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RESUMO

No contexto da educação inclusiva, uma das temáticas a ser destacada diz respeito ao provável 
Transtorno do Desenvolvimento da Coordenação (pTDC). É acertado considerar que a prática 
da educação inclusiva referente a este e demais transtornos de desenvolvimento de alunos 
transcende a criação de leis que possam assegurar o acesso a serviços educacionais de 
qualidade. Isto engloba a adoção de estratégias pedagógicas, formação de professores, recursos 
didáticos adequados e demais fatores que possam contribuir para a permanência e progresso do 
aluno com Transtorno do Desenvolvimento da Coordenação. O objetivo geral do estudo 
consistiu em caracterizar o desempenho escolar de crianças identificadas com pTDC. Os 
objetivos específicos foram 1) Identificar crianças do Ensino Fundamental I com pTDC; 2) 
Identificar os níveis de leitura em crianças identificadas com pTDC;3) Identificar os níveis de 
escrita em crianças identificadas com pTDC. Participaram da pesquisa 30 crianças de 07 a 10 
anos oriundas de 03 escolas da rede pública de ensino de Itacoatiara-Am. É considerado um 
estudo do tipo descritivo, transversal com abordagem quantitativa. Como instrumento coleta 
utilizou-se a bateria motora MABC-2, Lista de Checagem e o Teste de Desempenho Escolar II.
Para verificação da normalidade dos dados usou-se o teste Shapiro Wilk. Os resultados 
apontaram 25% (30) crianças identificadas como pTDC; e 18(60%) da população partícipe 
apresentou (Déficit Grave e Moderado) rendimento abaixo do esperado para sua respectiva fase
de escolarização nas habilidades de leitura e escrita. Os achados desta pesquisa reforçam a 
necessidade de ampliação dos debates sobre pTDC no contexto escolar e no contexto 
amazônico, uma vez que esta condição gera efeitos sobre o desempenho dos estudantes. Como 
sugestão de estudos futuros, sugestiona-se uma investigação sobre os aspectos socioeconômicos 
de alunos com pTDC, bem como a proposição e aplicabilidade de um plano de intervenção 
junto a crianças que apresentam pTDC, por meio de um estudo longitudinal.

Palavras-chave: Desempenho Escolar, Transtorno do Desenvolvimento da Coordenação.
Educação Inclusiva, Contexto amazônico



ABSTRACT

In the context of inclusive education, one of the themes to be highlighted concerns the provision 
of Developmental Coordination Disorder (pDCD). It is correct to consider that the practice of 
inclusive education in terms of this and other developmental disorders in students transcends 
the creation of laws that can ensure access to quality educational services. This encompasses 
the adoption of pedagogical strategies, teacher training, adequate teaching resources and other 
factors that can contribute to the permanence and progress of students with Developmental 
Coordination Disorder. The general objective of the study is to characterize the school 
performance of children identified with pDCD. The specific objectives were 1) To identify 
elementary school children with pDCD; 2) Identify reading levels in children identified with 
pDCD; 3) Identify writing levels in children identified with pDCD. 30 children who turned 07 
to 10 years old from 03 public schools in Itacoatiara-Am participated in the research. It is 
considered a descriptive, cross-sectional study with a quantitative approach. As a collection 
instrument, the MABC-2 motor battery, the Checklist and the School Performance Test II were 
used. To verify the normality of the data, use the Shapiro Wilk test. The results showed 25% 
(30) children identified as pDCD; and 18 (60%) of the participating population presented 
(Severe and Moderate Deficit) below-expected performance for their respective schooling 
phase in reading and writing skills. The findings of this research reinforce the need to extend 
the debates on pTDC in the school context and in the Amazonian context, since this condition 
has effects on student performance. As a suggestion for future studies, we suggest an 
investigation into the socioeconomic aspects of students with pDCD, as well as the proposition 
and applicability of an intervention plan for children with pDCD, through a longitudinal study.

Keywords: School Performance, Developmental Coordination Disorder. Inclusive Education, 
Amazon Context
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1 INTRODUÇÃO

Este estudo traz em suas dimensões contribuições que refletem as perspectivas de uma 

Educação mais inclusiva, pautada no respeito e consciência das diferenças e diversidades no 

ambiente escolar. Partindo disso, entendemos que a Educação é o meio pelo qual se pode 

diminuir e eliminar barreiras que dificultam o desenvolvimento pleno das pessoas. E é no 

contexto escolar que muitos desafios e oportunidades são propiciados às crianças dando-as 

aberturas para conquistar e dominar novas habilidades. De acordo com Bee (2003) a satisfação 

experimentada pela criança através de suas conquistas, ajuda na construção de julgamentos

construtivos sobre suas habilidades motoras, sociais e cognitivas. Assim é possível construir 

autonomia para aprender (VALENTIN; RUDISIL, 2004).

Estudar crianças na fase de escolarização é de extrema importância por vários motivos. 

A exemplo, nos ajuda a intervir precocemente na identificação de problemas de aprendizagem 

e atrasos motores, a grosso modo, nas dificuldades desenvolvimento global. Essa fase da vida 

é crucial para o desenvolvimento físico, cognitivo, social e emocional das crianças e pode ter 

um impacto significativo em seu futuro (JACOB; LOUREIRO, 1996; GONÇALVES, CANAL, 

MISSAWA, 2016). Dentre muitos fatores que se relacionam e podem gerar interferências no 

processo de desenvolvimento da criança, está o desenvolvimento físico sobre o cognitivo

(ROSA NETO, 2002)

Autores como Gallahue e Ozmun (2005) sugerem, sempre que possível, fazer uma 

análise para que se evidenciem os aspectos motores sobre os aspectos cognitivos, pois para eles 

a motricidade é a base das primeiras aprendizagens. Com base nisso, tal relação se faz 

necessária para constituir os entendimentos dos aspectos que interferem no processo da 

aprendizagem da criança (KOLYNIAK FILHO, 2010).

A associação do Desempenho Motor com o Desempenho Escolar, já é um objeto de 

estudo evidente na literatura. Da Silva et al. (2012), por exemplo, estudaram o desempenho 

motor em 19 crianças de ambos os sexos, no município de São José/SC com e sem dificuldades 

de aprendizagem, e detectaram que as crianças que tiveram um desempenho ruim no teste 

motor, também tiveram desempenho ruim nos testes de leitura, escrita e aritmética. No estudo 

de Nobre, Bandeira e Valentini (2017), que relacionava o desempenho motor e desempenho 

escolar em diferentes subculturas nordestinas (semiárido, serranas e litorânea) em crianças de 

2º a 4º ano, apontou que há associação entre desempenho escolar, motor e o sexo de crianças 

nas diferentes subculturas nordestinas, evidenciando a influência das subculturas e do sexo no 



15

desempenho dessas crianças, o que torna importante investigar a construção dos aspectos de 

desenvolvimento das crianças em diferentes contextos.

Nas pesquisas feitas em contexto amazônico que relacionam o Transtorno do 

Desenvolvimento da Coordenação (TDC) com Desempenho Escolar (DE), estudo feitos por 

Rodrigues (2019) com 54 crianças na faixa etária de 8 a 12 anos da rede pública de ensino de 

Manaus, detectou que grande parte das crianças (68,52%) com provável Transtorno do 

Desenvolvimento da Coordenação (pTDC) apresentam prejuízos em seu desempenho escolar 

afetando diretamente as habilidades de leitura, escrita e aritmética. Para o autor, exige uma 

reflexão sobre o processo de aprendizagem desses sujeitos no contexto regional.

Farias (2020) em seu estudo que caracterizou o desempenho escolar de 26 adolescentes 

com pTDC na cidade de Manaus, comprovou que eles apresentaram déficits graves nas três 

habilidades escolares: leitura (30%), escrita (27%) e aritmética (58%), de forma isolada ou em 

conjunto. Segundo a autora, requer ações de intervenção pedagógica e motora, que estimulem 

o desenvolvimento nessas áreas deficitárias. 

Portanto, entende-se que o mau desempenho motor é um preditivo que pode interferir 

no desempenho escolar, e as crianças que são afetadas negativamente, estarão sujeitas ao 

isolamento e exclusão social, podendo afetar a sua autoestima e autoconfiança, resultando no 

fracasso escolar, (RIBEIRO; FREITAS, 2018; HYPOLITO, 2016). Por esse motivo, é 

indispensável que a família, a escola e o poder público estejam conscientes da existência do 

TDC, para que possam desenvolver ações que identifiquem e intervenham nessa problemática, 

assim como políticas públicas, somando melhorias no desempenho escolar de crianças afetadas 

por esse transtorno (FARIAS, 2020; RODRIGUES, 2019). 

O TDC é um transtorno que afeta diretamente as habilidades motoras (CERMAK et al, 

2002). Esse termo é usado para se referir às dificuldades que o indivíduo tem em desenvolver 

as habilidades motoras e que tais dificuldades, não estão ligadas às deficiências clinicamente 

estabelecidas, como: deficiência intelectual, sensoriais ou neurológicas (APA, 2014). De modo 

geral, estima-se que 6% a 10% das crianças em fase de escolarização, apresentam TDC, o que 

pode ser considerado um dos distúrbios mais presentes em crianças em fase de escolarização 

(APA, 2002; WILSON, 2009). 

Crianças com TDC consequentemente apresentam problemas no movimento e são vistas 

como desajeitadas, descoordenadas, podendo interferir em vários aspectos de sua vida como: 

1) aspectos acadêmicos: escrita, leitura, raciocínio matemático, desenhar e etc. (OZBIC; 

FILIPCIC, 2010; MUSSIUNA et al., 2004); 2) aspectos da vida cotidiana: amarrar o sapato, 

abotoar uma blusa, escovar os dentes, e etc. ; 3) aspectos sociais: dificuldades na interação 
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social, jogos coletivos, no qual preferem jogos individuais, pois se sentem incapazes de 

contribuir ao trabalho em equipe (LARKIN; SUMERS, 2004); 4) aspectos de atividades físicas 

como brincar, jogar, correr, andar de bicicleta, pular e etc; e o insucesso nessas atividades 

podem levar a outros problemas físicos e mentais como a obesidade e a depressão. 

(DECONINCK et al., 2007).

Para Van Waelvelde et al. (2007), a identificação do TDC se torna essencial para criar 

condições que minimize os prejuízos causados na criança e oferecer aos pais e professores 

suporte para melhor lidar com suas necessidades, e assim contribuir para o desenvolvimento 

em todos os aspectos da vida da criança, principalmente no seu desenvolvimento escolar. 

Por isso, ao considerar a importância dos aspectos iniciais do desenvolvimento da 

criança em fase de escolarização, levaremos em consideração, nesse trabalho, a construção 

como mecanismo de desenvolvimento de práticas sociais e culturais de uma sociedade (DE 

ARAUJO; VILAÇA, 2016). Dessa forma, procuraremos conhecer qual é o nível das habilidades 

de leitura e escrita em crianças com pTDC. 

A referida pesquisa parte de três considerações epistemológicas: o viés 

pessoal/profissional, o social e o científico. Da perspectiva pessoal/profissional, o pesquisador 

atua na área de Educação como professor de História e leciona para crianças do Ensino 

Fundamental II, que corresponde às séries do 6º ao 9º ano da Educação Básica. Reforçamos a 

ligação do pesquisador com a região da pesquisa e o campo de estudo, que é a Educação. Por 

ser professor da rede pública de ensino, lida diariamente com crianças que apresentam baixo 

desempenho escolar, principalmente nas habilidades de leitura e escrita. 

Do ponto de vista social, tendo em vista os aspectos que interferem no processo de 

desenvolvimento das crianças, a contribuição desse estudo assume a função de evidenciar e 

esclarecer para a população envolvida (escola, família, comunidade local) que existem diversos

fatores que interferem no processo de desenvolvimento humano. Logo, a ausência de 

conhecimentos acerca dos problemas ligados ao desenvolvimento físico, social ou cognitivo 

influencia diretamente no processo escolar da criança. Por isso, há a necessidade de investigar 

os aspectos que interferem nesse processo, identificando as causas para intervir de forma eficaz. 

Vale ressaltar, que a compreensão do TDC ajuda a identificar as pessoas que possuem 

essa condição, o que pode levar à diagnósticos mais precisos e uma melhor compreensão de 

como ajudá-las. Isso é particularmente importante para crianças que podem ter dificuldades em 

atividades escolares e de lazer, sendo erroneamente rotuladas como preguiçosas ou 

desinteressadas (MISSIUNA; RIVARD; POLLOCK, 2011) A identificação de crianças com 
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pTDC é de suma importância social, uma vez que pode-se considerar esse atraso (nas 

habilidades) motora como fatores contribuintes para o fracasso escolar. Dessa maneira, a 

comunidade escolar poderá se sensibilizar criando condições que auxiliem nesse processo 

formativo.

A partir do ponto de vista científico, evidenciar o TDC é catalogar e integrar aos estudos 

de Desenvolvimento Motor e aos estudos do Desempenho Escolar, contribuindo com a extensão 

de pesquisa para o interior da região amazônica, haja vista que os trabalhos sobre TDC 

desenvolvidos no Amazonas, até o momento, contemplam apenas a capital do Estado. Por isso, 

consideramos necessário conhecer como o TDC prevalece em outras regiões amazônidas e 

como afeta no desempenho escolar de crianças. 

Ao considerar a região amazônida com seus vários desafios regionais e uma diversidade 

cultural particular, estudos dessa magnitude pode contribuir cientificamente para comparar e 

analisar os aspectos motores de crianças dessa região. Além disso, é importante ressaltar que 

são escassos os estudos sobre identificação de prevalência do TDC para o interior do Amazonas, 

assim como estudos que procuraram caracterizar o desempenho escolar, principalmente nas 

habilidades de leitura e escrita. Portanto, nosso ponto de partida foi conhecer o desempenho 

escolar de crianças que apresentam pTDC.

.
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1 REVISÃO DA LITERATURA

1.1 A EDUCAÇÃO INCLUSIVA: TRAJETÓRIA E DESAFIOS

Falar em Educação Inclusiva, é antes tudo, perceber uma trajetória de exclusões e 

segregações de pessoas consideradas diferentes na sociedade. Por isso, sempre que falamos em 

lutas precisamos olhar para a História na busca de entendimentos e compreensões. As trajetórias 

dos movimentos que evidenciam os paradigmas educacionais das pessoas com deficiências, são 

de longas datas. Sassaki (2002) aponta quatro fases: exclusão, segregação, integração e 

inclusão. 

A primeira fase, exclusão, remonta da Antiguidade até a Idade Média (SILVEIRA, 

2008). Nesse período, a discriminação com as pessoas com deficiências era muito acentuada, 

as quais não tiveram nenhuma atenção educacional e eram hostilizadas, sendo consideradas 

indignas de educação, e em muitos casos, destratadas como seres humanos, fazendo com que 

fossem excluídas de toda prática social (SASSAKI, 2002; BLANCO, 2003). 

Na segunda fase, segregação, que perdura até a primeira metade do século XX, as 

pessoas com algum tipo de deficiência começaram a receber um pouco mais de atenção, oriunda 

do interesse das famílias (SASSAKI, 2002). Por essa ocasião muitas instituições foram criadas 

para lidar com as pessoas consideradas anormais , logo foram retiradas dos convívios sociais 

(SILVEIRA, 2008; AMARAL, 2001).

Na terceira fase, integração, com o início de tratamentos especializados ou 

individualizados como forma de tratamento educacional, para verificar o seu insucesso escolar 

(BARBOSA; FIALHO; MACHADO, 2018). Nesse período, a partir da década de 1960, o 

Ensino Especial se torna uma modalidade de ensino, afim de preparar o aluno com dificuldades 

à a de Educação abriu margens 

para discussões sobre o papel da escola integradora1, com a possibilidade da própria instituição 

escolar se preparar para atender as pessoas com deficiência, e a partir de então, começou-se a 

alimentar a corrente da Educação Inclusiva (MAZZOTA, 2003).

                                           
1 A escola integradora foi uma consequência da Educação Integradora, essa proposta permitia que os 

alunos com as necessidades especial pudessem ser incluídos nas instituições de ensino, mas que o estudante o 
esforço de procurar se adaptar ao sistema de ensino, não cabendo a escola e nem o sistema de ensino criar 
adaptações. (MINETTO, 2010)
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A Educação Inclusiva nas palavras de Gusmão, Martins e Luna (2011), é um movimento 

que teve início a partir da segunda metade do século XX, em favor das pessoas segregadas e 

marginalizadas, que atenda às necessidades particulares desses sujeitos, com igualdade de 

ingresso e permanência na escola.

A partir desses pressupostos históricos, pode-se perceber que a bandeira da Inclusão é 

uma necessidade social, e por ela, muitos marcos legais se tornaram essenciais na constituição 

de garantias de direitos. Pontuaremos aqui, aqueles que consideramos eixos estruturais de 

âmbito internacional e nacional, que foram determinantes para ampliação das práticas 

educacionais inclusivas: Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948), Constituição 

Federal do Brasil (1988), Declaração Mundial da Educação para Todos (1990), Declaração de 

Salamanca (1994), Lei de Diretrizes de Bases (1996) e a Política Nacional da Educação 

Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (2008).

Na Declaração Universal dos Direitos Humanos (ONU, 1948) é estabelecido um dos 

primeiros pontos de partida para se pensar nas particularidades humanas como valorização 

individual, contudo, começa a incentivar a luta por direitos humanos. Esse documento 

reconhece que a sociedade precisa de dignidade igual para todas as pessoas. 

Art.2º Toda pessoa tem capacidade para gozar os direitos e as liberdades estabelecidas 
nesta Declaração, sem distinção de qualquer espécie, seja de raça, cor, sexo, língua, 
religião, opinião política ou de outra natureza, origem nacional ou social, riqueza, 
nascimento, ou qualquer outra condição. (ONU, 1948, p.1-2).

Art. 7º Todos são iguais perante a lei e, sem distinção, têm direito a igual proteção da 
lei. (ONU, 1948, p.2).

Art.26 Toda a pessoa tem direito à educação. (ONU, 1948, p.4).

Baseado nesse movimento internacional, no âmbito nacional a Constituição Federal 

(CF) de 1988, passou a adotar os princípios dos Direitos Humanos pelos exercícios da cidadania 

e pela dignidade da pessoa humana, com a finalidade de promover a Educação em favor do bem 

comum. O artigo 205, estabelece a Educação como direito de todos e elege o Estado e a família 

como responsáveis por esse processo (BRASIL, 1988). Além disso, o direito de proteção e 

integração das pessoas com deficiências em todos os espaços sociais é estabelecido no Artigo 

nos princípios inclusivos através do reconhecimento do direito de todos ao acesso e 

permanência em escolas regulares (SOUZA, 2018). 

Os debates por uma Educação universal ganham destaque através das conferências 

realizadas pelo mundo, à exemplo a Declaração Mundial de Educação para Todos (1990), que 
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teve a finalidade de discutir sobre o atendimento às necessidades básicas da aprendizagem de 

todas as crianças, jovens e adultos (UNESCO, 1990). Mais especificamente. em seu artigo 3º, 

reforça sobre a universalização do acesso à Educação e do princípio da equidade (UNESCO, 

1990). Vale ressaltar que a década de 1990 torna-se um período que ganha notoriedade pelos 

movimentos da inclusão, ganhando destaque a Declaração de Salamanca (1994), evento 

realizado na Espanha em parceria com a UNESCO, afim de promover a reafirmação do direito 

, enfatizando que é nas escolas sob uma orientação inclusiva, que se 

possibilita o meio pelo qual se deva combater toda e qualquer prática discriminatória.

A partir dessa concepção, várias normativas nacionais foram propagadas afim de 

promover a educação para todos, podendo citar como exemplo a Lei de Diretrizes de Bases 

(LDB) de nº 9394/96, fundamentada na filosofia de que todos devem ter igualdade de 

oportunidades para desenvolver a suas capacidades, habilidades, potencialidades e 

independências social e econômica,  estando inseridos socialmente no meio (BRASIL, 1996; 

BEZERRA; ANTERO, 2020). Quanto à proposta de ensino da Educação Especial, esta lei 

confirma que sua forma de ensino deve ser preferencialmente oferecida na rede regular de 

ensino e com apoio de serviços especializados (BUENOS, 2016). 

Portanto, de forma a garantir que a inclusão se torne, de fato, uma política pública, em 

2008 é apresentada a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação 

Inclusiva (PNEEPEI) , reafirmando a que a Educação Especial é uma modalidade de ensino e 

que esta deve receber apoio através do Atendimento Educacional Especializado (AEE) de forma 

a complementar ou suplementar o ensino regular (BRASIL, 2008). Nessa política são definidos 

e classificados os 

BUENO, 2016).

Observa-se que o movimento inclusivo é de longa data, e que com o passar do tempo 

debates, conferências e legislações foram necessárias para que o direito à dignidade das pessoas 

fosse garantido e começasse a ser praticado (BARROSO, 2010). Da mesma forma, Souza 

(2019) reforça que para haver inclusão não basta estar somente expresso nas leis, é necessário 

que vá além dos espaços definidos como regular ou especial, é preciso que haja uma 

transformação social coletiva, sendo a Educação o alicerce que promoverá essa transformação. 

Concordamos com Souza e Machado (2019), quando expressam que não podemos ver 

a inclusão como um acontecimento, mas sim como um processo, que precisa ser analisada e 

avaliada constantemente durante o seu desenvolvimento, sempre com responsabilidade e 

compromisso por parte de todas as esferas sociais. Por isso, a inclusão é um grande desafio que 



21

precisa ser superado constantemente, removendo as barreiras da aprendizagem, da socialização

e da discriminação. 

De forma estrutural, tal superação deve começar com mais apoio governamental, 

investimentos na qualificação de profissionais especializados, adaptações de infraestrutura 

escolar e abertura de debates para e com a comunidade escolar, essa última se começa com a 

evidencialização das diferenças e das diversidades (MATOS, 2015). Dessa maneira, a escola 

deverá ser inclusiva e estar aberta às riquezas da diversidade, consciente de sua função social e 

política, baseada nos princípios da dignidade e equidade.

2.2 DESENVOLVIMENTO HUMANO (DH)

O DH é objeto de estudo de diversas pesquisas no âmbito acadêmico-científico. 

Entretanto, do ponto de vista social, o DH está relacionado ao bem-estar dos indivíduos, 

constituindo-se como um conglomerado de dinâmicas que impactam o ser, de modo que cada 

sujeito esteja sob influência dos fatores socioeconômicos, políticos e ambientais onde está 

inserido (MENEZES; POSSAMAI, 2015). Dessa forma, se destaca como objetivo de estudo da 

evolução humana em todos seus aspectos: biológicos, culturais e sociais sofrendo adaptações 

mediantes a fatores internos e externos (DESSEN; COSTA JUNIOR, 2008; GALLAHUE; 

OSMUND, 2005).

O pesquisador russo Urie Bronfenbrenner através da Teoria Ecológica conceitua o DH 

como um conjunto de processos, por meio dos quais as propriedades do indivíduo e do ambiente 

interagem, produzem continuidades e mudanças nas características da pessoa e no seu curso de 

vida (DESSEN; GUEDEA, 2005). Por isso, é necessário pensar o DH como um processo 

sistêmico que precisa de uma um entendimento interdisciplinar. 

Ainda Bronfenbrenner (1992), considera o DH como parte do curso da vida humana, 

que engloba várias gerações e até mesmo a história da humanidade (DE CARVALHO 

BARRETO, 2016). Dessa forma, se estabelecem interações que segue etapas que se relacionam 

pelo meio social e cultural. São elas: o ciclo de vida, os estágios de vida, as fases de vida, a 

história de vida, ao longo da vida e o curso de vida.

O pesquisador desenvolvimentista, De Jesus Manoel (1994) observa o DH como um 

processo de mudanças nos indivíduos ao longo da vida. E essas mudanças, segundo ao autor, 

são caracterizadas pelos aspectos quantitativos (altura, peso, aquisição das habilidades motoras 

e etc.) e qualitativos (inteligência, criatividade, sociabilidade, moralidade e etc.). Esses aspectos 
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ganham notoriedade no plano social, em que mudanças são observadas e niveladas em um 

padrão, isto é, estabelecendo referências para cada fase da vida humana no qual é possível 

observar quando o indivíduo precisa atingir certos graus de habilidades.

Nesse sentido, entende-se o DH como toda mudança ocorrida no sujeito ao longo da 

vida (PAPALIA; FELDMAN, 2016). Ou seja, é um processo de capacidades funcionais, 

acumulativas e sequenciais, que podem ocorrer independentemente da idade do sujeito, 

podendo ser mais rápidas ou mais lentas variando de pessoa para pessoa, sendo na maioria das 

vezes relacionadas às experiências vividas (HAYWOOD; GETCHELL, 2016). Dessa maneira, 

os estudos do desenvolvimento humano, estão diretamente ligados aos estudos das 

competências e domínios humanos, empenhados em desenvolver habilidades para executar 

tarefas exigidas pelos padrões sociais, culturais e biológicos. 

Para reforçar essa perspectiva, Papalia e Feldman (2013), em seu estudo sobre as 

mudanças do indivíduo ao logo da vida, as autoras caracterizam que o ser humano passa por 

períodos em seu ciclo vital, esses períodos correspondem a três domínios ou aspectos do eu: o 

físico, o cognitivo e o psicossocial. Cada domínio tem uma parcela de contribuição no

desenvolvimento particular do indivíduo. Por exemplo, 1) o cognitivo: está relacionado à

memória, aprendizagem, atenção, linguagem, pensamento, raciocino, criatividade; 2) o 

psicossocial: diz respeito às relações humanas, personalidade e emoções; 3) o físico: refere-se 

às capacidades sensoriais, crescimento do corpo, cérebro, saúde e habilidades motoras. 

(PAPALIA; FELDMAN, 2013)

Partindo desses pressupostos e buscando entender que todo processo de melhoramento 

depende do ato de fazer, criar, produzir e que isso está diretamente ligado ao movimento, o 

a criança, 

(FERREIRA; FREUDENHEIN, 2017. p.18).

2.3 DESENVOLVIMENTO MOTOR (DM)

Buscar a compreensão das fases da infância é entender que existe um universo de 

mudanças e transformações que ocorrem de forma rápida, sendo essas o constructo do 

desenvolvimento infantil. Nesse sentido, os aspectos motores possuem destaques, pois seus 

estudos são constantemente associados aos estudos dos aspectos cognitivo, afetivo e 

psicossocial (ROSA NETO et al., 2007).
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Para De Jesus Manoel (1994) os estudos do DM são importantes para entender como os 

indivíduos se constituem como seres dinâmicos. Por isso, entende-se que o movimento é o 

elemento chave para o desenvolvimento do indivíduo. Ao considerar o movimento como ponto 

de partida, os estudos desenvolvimentistas apontam que é necessário entender como o ser 

humano evolui nos aspectos motores (SANDRI, 2010). No caso desse estudo, se torna um 

preditivo relevante para a investigação de crianças em fase de escolarização.

O DM possui algumas definições e aspectos. Para Santos, Dantas e Oliveira (2004), o 

DM tem seu aprimoramento durante a infância, onde os indivíduos aprendem a manusear 

objetos, estabilizar a postura, locomover-se e evolui pela a velhice - quando as habilidades 

motoras começam a decair chegando até a morte do indivíduo. Já Oliveira e Oliveira (2006) 

pontua que esse domínio humano está em constante transformação, partindo do sistema nervoso 

central, através de estímulos gerados pela própria pessoa, assim como do meio que o cerca. Para 

Gallahue, Osmund e Goodway (2013) o DM é um processo constante, iniciando no nascimento 

e tendo seu fim somente com a morte. Por isso, esse aspecto pode evoluir no indivíduo durante 

toda a vida e as mudanças geradas ´por ele são provocadas pela interação das exigências da 

tarefa, a biologia do indivíduo e as condições do ambiente.

A partir dessas perspectivas entende-se que o movimento é o elemento principal na 

comunicação e interação do indivíduo consigo mesmo, com outras pessoas e com o meio que o 

cerca (NEWELL, 1986). Por isso, estudar como ocorre o processo desenvolvimental e os 

mecanismos relacionados à ele se torna essencial para gerar conhecimento e intervir quando 

necessário (VALENTINI, 2002). Dessa forma, entende-se que o ato motor é progressivo e seu 

aprimoramento passa por padrões básicos ao longo do tempo, quando esses movimentos são 

melhorados e superados, consequentemente há um avanço no aprimoramento do 

desenvolvimento motor (MALINA; BOUCHARD, 2002)

Apresentar um bom desempenho motor é fundamental para o desenvolvimento social e 

físico da criança, pois ele é responsável por gerar uma série de habilidades motoras básicas

constituídas ao longo da infância, como: habilidades locomotora (andar, pular, correr e etc); 

manipulativas (costurar, escrever, jogar bola, conduzir uma bola, ações que envolvem 

manipulação fina e grossa) e estabilizadora (equilibrar-se em postura vertical, flexionar-se e

etc.) (GALLAHUE; OZMUN, 2005; SANTOS; DANTAS; OLIVEIRA, 2004; SILVEIRA; 

CARDOSO; SOUZA, 2014). Dessa forma, é entendido que o desenvolvimento das habilidades 

motoras básicas é essencial para a realização de tarefas de casa assim como no contexto escolar.

Os pesquisadores Osmun e Gallahue (2016) dividem as habilidades motoras em fases 

pela qual o indivíduo passa. Propõem estágios, que não podem ser considerados um padrão 
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geral, pois dependem das individualidades de cada ser e das suas experiências em realizar a 

tarefa. Os estágios motores estão distribuídos em: Fase Motora Reflexa, Fase Motora 

Rudimentar, Fase Motora Fundamental e Fase Motora Especializada, organizadas em formato 

de uma ampulheta. 

                                  Figura 01 As fases do Desenvolvimento Motor

Fonte: Gallahue; Ozmun; Godway (2013)

Como observado na Figura 01, esses estudos têm como sustentação literária a teoria 

motora desenvolvimentista, que segundo Lobo (2010) visa compreender e identificar as 

mudanças físicas que ocorrem no indivíduo), afim de conhecer e estimular o sistema motor para 

o desenvolvimento integral do ser humano. 

De acordo com a teoria disposta na ampulheta do desenvolvimento motor, cada fase 

motora é responsável por desempenhar um aspecto do desenvolvimento motor, por exemplo, 

na Fase Motora Reflexiva que se inicia do nascimento e se estende até um ano de idade, os

movimentos do recém-nascido são predominantemente refletidos e não são controlados pela 

vontade consciente (GALLAHUE, OZMUND, 2013). Durante essa fase, o sistema nervoso do 

bebê está em desenvolvimento e os movimentos que realizam são principalmente respostas 

automáticas aos estímulos do ambiente. Os reflexos mais comuns nessa etapa incluem o reflexo 

de sucção, o reflexo de busca e o reflexo de agarre (NEGREIROS et. al, 2019).

Na Fase Motora Rudimentar, que pode ser observada também do nascimento e se 

estende até os dois anos de idade, a criança começa a adquirir um maior controle sobre seus 
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movimentos e desenvolve padrões mais complexos de movimento (GALLAHUE, OZMUND, 

2013). Nessa fase a criança começa a ter um fortalecimento muscular e melhora suas 

capacidades de coordenar movimentos, deixando-os mais fluidos, possibilitando o 

desenvolvimento de habilidades para levantar a cabeça, rolar, sentar, engatinhar e caminhar 

(RAMANHOLO et al. 2014).

A Fase Motora Fundamental é considerada uma fase crítica, pois é nesse estágio que se 

constrói bases para o desenvolvimento de habilidades motoras mais complexas a serem 

utilizadas posteriormente (GALLAHUE, OZMUND, 2013). Constituída entre dois a sete anos 

de idade, nessa fase a criança é capaz de explorar com maior necessidade as habilidades 

manipulativas, locomotoras e estabilizadora, exigindo combinações entre ambas habilidades. 

(TANI; BASSO; CORREA, 2012; GALLAHUE; OZMUND, 2013).

Além disso, é possível desempenhar as noções básicas de tempo, espaço e distância o 

que exige um maior planejamento do movimento. Por isso, é necessário que essa fase seja bem 

explorada, pois o indivíduo que não desenvolve as habilidades motoras fundamentais pode 

apresentar dificuldades em atividades físicas, que exijam movimentos mais avançados (DE 

ANDRADE et. al., 2016; COSTA et. al., 2018; GALLAHUE; OZMUND, 2013).

Como forma de refinamento do movimento encontra-se a Fase Motora Especializada, 

estágio que exige habilidades motoras mais especificas e especializadas, necessárias tanto para 

as atividades do dia a dia como acadêmicas (GALLAHUE; OZMUND, 2013). Nessa fase que 

ocorre a partir dos sete anos e pode repercutir por toda vida, as crianças continuam a 

desenvolver coordenação, equilíbrio e agilidade. Mas começam a direcionar e concentrar 

maiores habilidades para movimentos mais específicos, que exijam um maior grau de 

concentração, força, velocidade e precisão, como: saltar, pular, dançar, driblar, desviar-se, 

escrever com rapidez e fluência (VALENTINI, 2010; PEREIRA, 2020). Observa-se o 

direcionamento e interesse de crianças para certas habilidades esportivas, recreativas e artísticas 

(TEIXEIRA, 2011; PÍFFERO; VALENTINI, 2010; PEREIRA, 2020).

Com base nessa estrutura de estudos do DM, é possível analisar déficits e/ou atrasos do 

desenvolvimento infantil, possibilitando intervir precocemente e realizar os estímulos 

adequados para o bom desempenho motor (RAMOS; FERNANDES; 2011; SANDRONI; 

CIASCA; RODRIGUES, 2015). Para tanto, é importante levar em consideração as 

interferências que podem afetar o ato motor.

Em concordância com essa proposta, o estudo de Newell (1986) contribui para o 

entendimento dos estudos do DM, quando afirma que os movimentos são os resultados das 

interações do organismo, do ambiente no qual os movimentos ocorrem e da tarefa a ser 
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executada (HAYOOD; GETCHELL, 2010). Portanto, existem fatores, que ele chamou de 

restrições, essas podem interferir na execução da tarefa (intenção a ser realizada), podendo ser:

restrições ambientais (interferência externas), individuais (interferências internas) e na tarefa 

(especificidades do movimento) (HAYOOD; GETCHELL, 2010; NEWELL, 1986).

Com base nessas discussões, é percebido que uma boa parte do desenvolvimento das 

habilidades motoras ocorre quando a criança começa a frequentar o ambiente escolar. Diante 

disso, é importante os estudos do DM em sua totalidade, em especial, quando cria-se a ciência 

de que a coordenação motora é a chave para a execução do movimento e essencial nos vários 

aspectos do processo formativo da criança, como no ato de estudar.

Para isso, é válido saber que é na infância , por meio da estimulação da coordenação

motora grossa e fina2 , que as múltiplas aprendizagens são desenvolvidas e quando elas não são 

trabalhadas de forma adequada, podem gerar falhas no desenvolvimento motor da criança nas 

noções: espacial, lateralidade, tempo de reação, atenção, equilíbrio e manuseios, podendo 

interferir no desempenho acadêmico (DA COSTA SILVA; LIMA SOUZA; COUTINHO, 

2020).

2.4 O TRANSTORNO DO DESENVOLVIMENTO DA COORDENAÇÃO (TDC)

As dificuldades motoras no período infantil possuem chances significativas de interferir 

na execução das atividades diárias realizadas pela criança, como nos jogos, brincadeiras, 

atividades escolares e no autocuidado (VALLENTINI; TOIGO, 2006; MISSIUNA; RIVARD; 

POLLOK., 2011). O TDC pode estar relacionado com as causas desses problemas motores, 

tornando a criança incapaz de realizar atividades cotidianas adequadamente (ZANELLA; 

SOUZA; VALENTINI, 2018).

O Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais V (DSM-5) organizado pela 

Associação Americana de Psiquiatria (APA), descreve o TDC a partir do desempenho motor 

inferior ao esperado, principalmente em relação às oportunidades de aprendizado das 

habilidades motoras gerais pertinentes à faixa etária do indivíduo (APA, 2013). Em outras 

palavras, o TDC tem sua definição atribuída ao comprometimento na execução das habilidades 

                                           
2As habilidades motoras finas são atividades manuais, guiadas pela visão, ou seja, coordenação de pequenos 
músculos como o visuomanual, em que se faz uso de pouca força para obter uma resposta precisa, tendo como 
resultado a capacidade de manipulação de objetos pequenos e delicados. (ALMEIDA, et al., 2015. Já as habilidades 
de coordenação motora grossa, envolve os movimentos exige ação dos grandes grupos musculares ou até mais de 
um grande grupo. (GALLAHUE; OSMUND; GOODWAY, 2013)
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motoras de forma acentuada, considerando primordialmente a cronologia etária, aquisição 

oportuna e o devido uso das habilidades em desenvolvimento (APA, 2013; FERREIRA et al.,

2015).

Os sintomas surgem na fase inicial do desenvolvimento e as dificuldades motoras não 

são decorrentes de problemas neurológicos, sensoriais, deficiência visual ou intelectual 

(BLANK et al., 2019; APA, 2013). A grosso modo, está relacionado aos atrasos no 

desenvolvimento de habilidades motoras ou quando existe dificuldade para coordenar os 

movimentos, impactando no desempenho diário, acadêmico e de lazer (CAÇOLA; LAGE, 

2019).

Segundo a literatura, a prevalência de TDC na população mundial possui variações que 

vão de 5% a 20% dentre as crianças de forma geral, sendo que 5% a 6% são as estimativas mais 

encontradas (BLANK et al., 2019). Ainda, é apontado que entre 5% a 10% das crianças em 

idade escolar apresentam TDC em algum nível (APA, 2013; MISSIUNA et al., 2014; 

CAIRNEY et al., 2012). Vale ressaltar que a desordem motora pode variar em graus diferentes, 

por exemplo, algumas crianças podem apresentar descoordenação em toda estrutura motora e 

outras apenas em uma habilidade especifica, como destreza manual. (VALENTINI; CLARK; 

WHITAL, 2015)

Existem estudos que contribuem para identificar alterações no desenvolvimento infantil 

investigando as relações do TDC com comorbidades e fatores de risco (GREEN et al., 2011; 

GOYEN; LUY; HUMMELL, 2011). Todavia, nota-se na população geral certa negligência 

com relação à existência do problema, seja pela ausência de sinais neurológicos clássicos ou 

simplesmente pela crença de recuperação natural da dificuldade motora da criança. Contudo, 

estudos recentes mostram evidências do TDC também na fase adulta, tendo como 

consequências sinais de isolamento, de recusa, marginalização e sentimento de incapacidade 

(OLIVEIRA; WANN, 2012; HILL; BROWN, 2013; MONTE; BROWN, 2013; OLIVEIRA; 

BILLINGTON; WANN, 2014).

Avaliar criteriosamente a criança se torna essencial para identificar as alterações no que 

tange o desempenho motor (NICOLAU et al., 2011). Mesmo sem a possibilidade de fazer um 

diagnóstico definitivo, é importante contar com recursos para a identificação de crianças que 

apresentem sinais de atraso motor e que poderiam se beneficiar de instruções melhor dirigidas 

ou programas individualizados de atividades motoras (NETO, 2007; ROSA, 2008)

As dificuldades em relação às avaliações motoras se justificam pela pluralidade cultural 

e biológica do ser humano, podendo revelar resultados distintos, tanto em significado quanto 

em nível de acessibilidade para cada tipo de avaliação motora aplicada em populações 



28

diferentes (SILVEIRA; CARDOSO; SOUZA, 2014). Para tanto, diversas pesquisas na área se 

concentram nos comprometimentos e déficits motores, com instrumentos destinados 

exclusivamente à um público-alvo destinados à conteúdo específico (COOLS et al., 2009).

É consenso que as dificuldades motoras, oriundas do TDC, não são constituídas de 

forma isolada, podendo ser frequentemente associadas às dificuldades de aprendizagem e a

outros transtornos: como Transtorno de Déficit de Atenção e Hiperatividade (TDAH),

Transtorno do Espectro Austita(TEA), Dislexia, Disgrafia, Discalculia e etc. (GREEN; 

BAIRD, 2005; KAPLAN et al., 2006). À vista disso, há a necessidade de saber os critérios que 

possam identificar os indivíduos que o manifestam. 

O diagnóstico e identificação do TDC estão descritos na quinta edição do DSM-V com 

quatro critérios (A, B, C, D) que ajudam a delinear desenvolvimento de coletas e estudos 

sugere observar se a execução das habilidades motoras 

está abaixo do esperado em conformidade com a idade cronológica da criança, e se apresentam 

, sugere observar se essas 

dificuldades interferem em atividades da vida diária (AVD) impactando também em atividades 

da vida acadêmica (AVA); o critério C, exige uma observação mais histórica da vida da criança, 

sendo observada a partir do início de seu desenvolvimento; o critério D, é observados se o atraso 

motor não são oriundos de deficiências visuais, física ou neurológica que possam interferir no 

movimento (APA, 2013; NASCIMENTO, 2017).

Dessa maneira, para que se tenha o diagnóstico deve ser feito essa avaliação integral 

que contemple esses quatro critérios. No caso dessa pesquisa atenderemos os critérios A e B, 

(pTDC). 

Segundo a American Psychiatric Association (APA, 2013), para que haja a correta 

identificação do TDC, é recomendo a realização de avaliação individual baseado em testes 

motores padronizados e culturalmente apropriados. As mais recentes publicações sobre 

diretrizes clínicas para a avaliação do TDC recomendam a segunda edição da Movement 

Assessment Battery for Children (MABC-2) (HENDERSON; SUGDEN; BARNETT, 2007) e 

a segunda edição do Teste de Proficiência Motora, Bruininks-Oseretsky Test (BOT-2) 

(BRUININKS; BRUININKS, 2005) sendo instrumentos considerados mais adequados como 

apoio no diagnóstico do transtorno (BLANK et al., 2019).

Embora não haja uma bateria de avaliação motora padrão para a caracterização do TDC, 

o MABC-2 compreende mais de 60% dos estudos (TONIOLO; CAPELLINI, 2010), sendo o 

instrumento mais comumente utilizado para identificar a presença de TDC em crianças com 
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idade escolar, pois fornece dados qualitativos e quantitativos sobre o desempenho motor em 

três classes de habilidades: destreza manual, habilidades com bola e equilíbrio (SUGDEN, 

2012). A tradução, a confiabilidade e a validade da segunda versão desse instrumento para 

crianças brasileiras foram demonstradas no estudo de Valentini, Ramalho e Oliveira (2014).

O impacto do TDC é percebido principalmente em atividades simples do dia a dia, como 

vestir-se, dar laço no cordão do sapato, usar talheres e tesoura, andar de bicicleta, desenhar, 

escrever, agarrar e jogar uma bola. (PULZI, RODRIGUES, 2015). Autores destacam o prejuízo 

educacional, principalmente no que tange à escrita e à organização espacial, como as principais 

consequências das dificuldades motoras no ambiente escolar (ASONITOU et al., 2012; 

MAGALHÃES, et al., 2009b).

Essas dificuldades refletem de forma negativa na autoestima e no senso de competência 

da criança. Segal et al. (2002) afirmam que as crianças quando incapazes de participar das 

atividades típicas dos colegas da mesma idade, podem sofrer problemas sociais e emocionais, 

reforçam ainda que a idade escolar é uma fase da vida na qual a criança conquista seu lugar no 

grupo, por meio da participação em brincadeiras relacionadas às atividades físicas. Uma vez 

que as habilidades motoras são requisitos para várias brincadeiras infantis (SILVA, 

TOLOCKA, MARCELLINO, 2006)

As crianças com lentidão motora ou incoordenadas são muitas vezes excluídas pelos 

colegas, limitando a participação social (MAGALHÃES et al., 2009a; MAGALHÃES; 

CARDOSO; MISSIUNA, 2011). Outra consequência do TDC é a tendência ao sedentarismo 

das crianças acometidas, que devido à suas dificuldades motoras, evitam atividades físicas, 

aumentando o risco para obesidade, bulimia e anorexia, e ainda problemas cardíacos 

(CAIRNEY et al., 2007).

2.5 O CONTEXTO DO TDC E A INCLUSÃO ESCOLAR

O TDC é uma condição do neurodesenvolvimento marcada por prejuízos no 

desenvolvimento da coordenação motora (APA, 2014). Os movimentos descoordenados de 

crianças com TDC levam a dificuldades de desempenho nas atividades de vida diária e nos 

ambientes escolares (COUTINHO; SOUZA; VALENTINI, 2017). Apesar da alta prevalência 

dessa condição (2-7%) e das graves consequências à ela associadas, o TDC não é bem 

trabalhado nas práticas clínicas e educacionais, principalmente no Brasil (SILVA et al., 2011).
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O TDC não é um transtorno específico de aprendizagem como dislexia ou discalculia, 

e sim considerado um transtorno do neurodesenvolvimento, como o TDAH (DE SOUSA;

SILVEIRA, 2015). Todavia, pode dificultar na realização e acompanhamento de tarefas de sala 

de aula e nas aulas de educação física, considerando que sua performance motora está 

significativamente abaixo para sua idade cronológica e competências cognitivas (SILVEIRA;

GURGEL-GIANETTI, 2011).

Crianças com TDC, estão sujeitas à muitas tarefas necessárias para aprender na escola,

isso inclui escrever, trabalhar em equipe, copiar do quadro, organizar materiais, realizar tarefas 

sequenciais, fazer leitura individual, em grupo e etc. (MISSIUNA; RIVARD; POLLOCK, 

2011). De acordo com Siqueira, Gurgel-Gianetti (2011, p. 84),

Vários aspectos motores podem ser acometidos, como habilidade motora fina, 
função motora grossa, coordenação geral e controle durante a execução de 
movimento. O impacto é percebido principalmente em atividades do dia a dia, como 
vestir, dar laço no cordão do sapato, usar talheres e tesoura, andar de bicicleta, 
desenhar, copiar e escrever. Algumas crianças apresentam apenas prejuízo acadêmico, 
principalmente na escrita e na organização espacial (SIQUEIRA; GURGEL-
GIANETTI, 2011, p. 84). 

Apenas após um acompanhamento clínico pode diagnosticar um portador de TDC.

Porém, a identificação das dificuldades motoras e a avaliação de cada critério será, muito 

provavelmente, realizada por uma equipe de profissionais, que pode incluir professores, 

psicólogos, neuropsicólogos, terapeutas ocupacionais, fisioterapeutas, etc. (SILVA;

BELTRAME, 2013).

Apesar das diferenças percebidas no comportamento motor das crianças com TDC 

(quando comparadas às crianças com desenvolvimento típico), muitas vezes suas dificuldades 

são descartadas e consideradas como problemas comportamentais, principalmente se 

acompanhadas de frustração, recusa e raiva da criança (DE SOUSA; SILVEIRA, 2015;

MISSIUNA; RIVARD; POLLOCK, 2011).

Dessa forma, após compreendido o que é o TDC, qual seu diagnóstico e implicações, é 

percebido o quanto é desafiador para crianças que são acometidas por esse transtorno. Por isso, 

concordamos com Lima, Olivia e Nogueira (2013) quando dizem que o ambiente escolar deve 

ser pensando para atender à heterogeneidade, levando em consideração as necessidades dos 

múltiplos sujeitos que frequentam o espaço escolar, para que sejam incluídos.

A inclusão é discutida por diversos segmentos da sociedade e incontáveis ações são 

abraçadas, buscando ofertar um atendimento de qualidade à todos que dela necessitam. A 
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educação inclusiva que ao longo do tempo vem sendo abordada como forma de oferecer e 

assegurar uma educação para todos, enxerga que a escola é um espaço de integração, um 

ambiente que deve adequar o desenvolvimento da criança com ações eficazes e peculiares 

(SILVA; BELTRAME, 2013). A Declaração de Salamanca (1994) defende que as escolas 

regulares devem assumir uma postura que possa combater as atitudes discriminatórias, 

assumindo uma postura inclusiva, possibilitando que os alunos com necessidades especiais 

possam ter acesso ao ensino regular.

O TDC e a inclusão escolar são temas que precisam ser debatidos, com a finalidade de 

levar informações aos profissionais da educação, permitindo o olhar voltado para o aluno, 

melhorando o trabalho que é desenvolvido pela escola (BARROS, TRANQUILINO, 2016). A

busca por conhecimento fortalece a escola regular, a família, a comunidade fortalecendo as 

ações que são desenvolvidas em favor de todos, desenvolvendo uma escola única para todos 

(SILVA et al., 2011).

A avaliação e intervenção precoce para casos de transtornos que afetam a aprendizagem 

da criança precisa ser iniciada de forma rápida. Neste sentido, até mesmo crianças que não 

possuem transtornos de aprendizagem são beneficiadas com as estratégias utilizadas para o 

ensino (FLETCHER et al, 2009). Além disso, é muito importante que mediante qualquer 

suspeita de transtorno de aprendizagem, um especialista seja consultado para diagnosticar

precocemente (SIQUEIRA; GURGEL-GIANETTO, 2011; CARVALHO, 2005).

No contexto brasileiro, a Política Nacional sobre Educação Especial na Perspectiva da 

Educação Inclusiva (PNEEPEI) orienta e propõe Atendimento Educacional Especializado 

(AEE), à estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas

habilidades/superdotação e estabelece o seu financiamento no âmbito do FUNDEB (BRASIL, 

2008). 

Mas como podemos observar essa política não contempla claramente crianças com 

TDC, o que torna o transtorno desassistido pelas políticas inclusivas, pelo fato de não ser tão 

evidenciado (RODRIGUES, 2019). Porém, essa política ao contemplar crianças com 

transtornos que interferem no processo educacional, é possível oferecer às crianças com TDC 

acompanhamentos personalizados, voltados especialmente para o desenvolvimento de suas 

capacidades motoras. 

Para isso, concordamos com Montoan (1998), quando defende que a escola para ser 

inclusiva precisa acolher todos em seus variados aspectos individuais e a escola deve incluir 

tanto aqueles que possuem Necessidades Educacionais Especiais (NEE) conhecidas quanto as 

não conhecidas.
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2.6 O DESEMPENHO ESCOLAR:HABILIDADES DE LEITURA E ESCRITA

Aprender a ler e escrever é o principal objetivo dos pais ao colocar o seu filho na escola. 

E a escola recebe a função social de garantir o direito da aprendizagem à todos (BRASIL, 1988; 

BRASIL, 1996; BRASIL, 1990; BRASIL, 2016). Por isso, espera-se que as crianças consigam 

no processo de escolarização se desenvolver nos aspectos físicos e intelectuais, que a leitura e 

a escrita as promovam socialmente, possibilitando o acesso ao conhecimento.

O desenvolvimento escolar infantil ocorre no aprendizado de habilidades que as

permitem reter e processar informações. O desenvolvimento cognitivo surge a partir do 

momento em que a criança aprende a usar a memória, ter atenção, aprender a ler e escrever 

(GANDA; BORUCHOVITCH, 2018).

Para Tonelotto et al

uma maneira de analisar nos aspectos quantitativos e qualitativos a capacidade da criança em 

Esses conteúdos são executados de forma 

interdisciplinar, buscando o desenvolvimento dos aspectos físicos, cognitivo e psicossocial 

(SILVA, BELTRAME, 2011; PAPALIA, FELDMAN, 2013).

A aprendizagem baseada no desempenho é uma abordagem de ensino/aprendizagem,

que enfatiza que os alunos são capazes de fazer ou realizar habilidades específicas como 

resultado da instrução. Nessa abordagem alunos demonstram a capacidade de aplicar ou usar o 

conhecimento adquirido, ao invés de simplesmente conhecer a informação (RODRIGUES;

BARRERA, 2007).

A aprendizagem por desempenho é um processo composto por três etapas sucessivas: 

codificação, armazenamento e recuperação. Mais concretamente, e no contexto escolar, a 

codificação corresponde à fase em que os novos conhecimentos são descobertos pelos alunos, 

sob a forma de aulas ministradas pelo professor ou através de um livro (RIBEIRO; DE 

FREITAS, 2018). A etapa de armazenamento (ou consolidação) consiste em colocar em prática 

o conhecimento adquirido, com a sua mobilização por meio de exercícios. Essa etapa 

geralmente é feita por sessões de revisão fora da sala de aula, e seu progresso é de 

responsabilidade do aluno (GANDA; BORUCHOVITCH, 2018). 

A recuperação, é a culminação de todos os esforços anteriores, e consiste na ação de 

recuperar informações da memória em um contexto que requer seu uso (FERNANDES et al., 

2018). É normalmente o que acontece durante uma avaliação do aluno, num prazo mais ou 



33

menos próximo das fases anteriores. Nesse desenho, as estratégias postas em prática no 

momento da codificação e armazenamento são, portanto, decisivas para garantir a fase de 

recuperação. Uma aprendizagem será "bem-sucedida" se o nível de desempenho for satisfatório 

no momento da recuperação, que muitas vezes se mede pela obtenção de uma boa nota 

(RIBEIRO; DE FREITAS 2018).

No contexto escolar, o objetivo de toda aprendizagem é, portanto, a consolidação do 

conhecimento para garantir a etapa final da recuperação. A ideia de que o aprendizado deve ser 

fácil, é enganosa. Porém, é preciso com os esforços do indivíduo para realmente dominar o 

conhecimento e consolidá-lo, portanto, no processo de ensino e aprendizado deve ser observado 

tudo aquilo que causa mais dificuldade no sujeito (FERNANDES et al., 2018).

Segundo Silva e Beltrame (2011), o baixo desempenho escolar é frequentemente 

apontado na literatura, sendo causado por dificuldades de aprendizagem. Siqueira e Gurgel -

Gianetti (2011) denotam que há diferenciação entre dificuldade escolar (DE) e transtorno de 

aprendizagem (TA): 

A DE relaciona-se com problemas de origem pedagógica e/ou sociocultural. Não há 
qualquer envolvimento orgânico. É extrínseco ao indivíduo. O TA relaciona-se com 
problemas na aquisição e desenvolvimento de funções cerebrais envolvidas no ato de 
aprender, tais como dislexia, discalculia e transtorno da escrita (SIQUEIRA;
GURGEL-GIANETTI, 2011, p. 80).

Assim, entende-se que ter um transtorno de aprendizagem significa que uma criança tem 

dificuldade em uma ou mais áreas de aprendizagem, mesmo quando a inteligência geral ou a 

motivação não são afetadas (DAMASCENO; NEGREIROS, 2018). As dificuldades de 

aprendizagem podem estar relacionadas à fatores diversos, o que segundo Silva e Beltrame 

(2011, p. 58), inclui: "condição socioeconômica, nutrição inadequada, localização da escola, 

pouca motivação dos professores, problemas motores e emocionais, baixo senso de 

autoeficácia, entre outros".

A concepção que se gera em torno do processo formativo da criança, em fase de 

escolarização, nos mostra a importância de buscarmos nos vários aspectos as interferências das 

aprendizagens (MUNIZ; NASCIMENTO, 2014). Portanto, considera-se a leitura e a escrita 

mecanismo iniciais do processo de aprendizagem da vida escolar, assim como requisitos 

básicos de padrões sociais predeterminados para o ser humano. (SILVA et al, 2019)

Psicólogos educacionais enfatizam a importância da leitura e escrita há décadas. Para 

isso, a intermediação nesse processo é imprescindível. Quando os professores incutem em seus 
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alunos habilidades de leitura, escrita ou aritmética desde o início, as crianças demonstram maior 

desempenho acadêmico e pontuações de habilidades cognitivas ainda mais altas no decorrer 

dos anos (GOLBERT, SALLES, 2010; CAPELLINI, TONELOTTO, CIASCA, 2004). Nesse 

caso, 

O papel do professor vai além de simplesmente repassar conteúdos para os alunos, 
esperando que todos aprendam uniformemente e no tempo estipulado, enquadrando 
aqueles que não conseguem atingir essa meta em alunos que fracassaram escolarmente 
(DAMASCENO; NEGREIROS, 2018, p. 76).

Portanto, como afirmado no início desse tópico, o objetivo da escola com todos os seus 

agentes, é contribuir com processo de desenvolvimento formativo da criança, estimulando-a

para a construção das bases iniciais da aprendizagem acadêmica: leitura e escrita (FRAINER; 

BONN, 2021)

A leitura é muitas vezes definida como o processo de assimilação de novas informações 

escritas. Em um sentido mais amplo, a leitura é a habilidade cognitiva que envolve dar sentido 

aos símbolos e derivar o significado desses símbolos. Para Morais, Leite e Kolinsk (2013) o ato 

de ler é transformar as representações gráficas em representações mentais, utilizando a sua 

forma sonora e seu significado, e como resultado assimila conhecimento. O seu aprendizado 

ocorre em duas etapas: primeiro a

letras e sons; e posteriormente, consegue ler todos os materiais que lhes são apresentados,

graças à essa habilidade de decodificação (CAPOVILLA; GUTSCHOW, 2004). 

A segunda etapa é a da automação da decodificação, no qual ocorre o acesso mais direto 

ao léxico mental, desenvolvido através da visão que permite que a criança reconheça as 

palavras, essa etapa geralmente leva três anos (CAPOVILLA; GUTSCHOW, 2004). Tonelotto 

et al

e léxicos que devem ocorrer num mínimo de tempo necessário para que seja possibilitada a 

Além disso, é importante dizer que a leitura pode acontecer de duas formas: a leitura de 

mundo e a leitura de palavras. A primeira, é a forma como percebemos no mundo, influenciando 

e recebendo influências dele; a segunda é leitura de textos, sendo pré-requisito para acompanhar 

a vida acadêmica (ATIÉ, 2007). Logo, a leitura se torna importante porque possibilita o sujeito 

a ter conhecimento intelectual, assim como fazer interpretações do mundo por suas percepções. 

(MARTINS, 2004). Tanto a leitura quanto a escrita envolvem o compartilhamento e a 
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disseminação de informações (CAPOVILLA; GUTSCHOW, 2004). Porém, segundo Oliveira, 

Boruchovitch e dos Santos (2008, p. 532):

[...] no que tange à leitura escrita, observa-se que muitos alunos do ensino fundamental 
apresentam sérias dificuldades nessa habilidade. Os estudantes que completam o 
ensino fundamental, isto é, chegam até a 8ª série, por vezes, sabem ler. Contudo, não 
demonstram capacidade de abstrair as ideias mais relevantes do texto, apenas 
apresentam capacidade de decodificação simples, o que não significa que a 
compreensão tenha ocorrido.

Aponta-se que dificuldade na compreensão de leitura impacta diretamente na 

aprendizagem das demais disciplinas presentes no currículo escolar (SANTOS; FERRAZ, 

2017). A proficiência leitora depende da aquisição precoce de certas habilidades, inclui:

atenção. a memória de trabalho, conhecimento lexical e gramatical, semântica, dicção, 

raciocínio, sintaxe, capacidade de análise e etc. Portanto, o não aperfeiçoamento de umas dessas 

capacidades dificulta a apreensão da leitura (MORAIS; LEITE; KOLINSKY, 2013). Por isso,

Oliveira, Boruchovitch e dos Santos (2008) dizem que os estudantes pertencentes ao ensino 

fundamental, podem obter melhoras na compreensão de suas leituras a partir de intervenções 

que amenizem suas dificuldades.

Leitura e escrita são (ou deveriam ser) inseparáveis. Elas podem estimular a curiosidade, 

envolver o interesse dos alunos e construir um conhecimento de mundo (NASCIMENTO. 

FRANCO, 2017). A exemplo disso, quanto mais os alunos são estimulados, melhor eles 

compreendem e aprendem com o texto estudado. A eficácia do entendimento e compreensão 

que a leitura traz se faz, antes de tudo, a partir do que o aluno já conhece de seu dia a dia. O

conhecimento prévio é o preditor mais forte da capacidade do aluno de fazer inferências a partir 

do texto (GOLBERT; TONELOTTO; CIASCA, 2004). Por isso, essa parceria entre leitura e 

escrita se torna o constructo para aprendizagem escolar.  

No que tange à escrita, Neubauer e Novaes (2009), define como uma forma de legitimar 

o discurso, ou seja, registrar a fala, ideias, conceitos e concepção de mundo, que traduzem de 

forma codificada as representações dos sujeitos, essa habilidade ocorre, na maioria das vezes,

no processo de escolarização. Para Ferreiro (2001) a escrita não é apenas um produto escolar, 

mas um objeto cultural de representações coletivas e por isso, essa habilidade representa o 

registro cultural da humanidade. Portanto, a partir da reflexão da autora é possível enxergar a 

importância da escrita, quando o indivíduo consegue reconhecer o sentido das representações 

gráficas, algo está sendo dito.
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A aquisição da escrita consiste em associar habilidades cognitivas com atos motores, 

principalmente porque se o processo da leitura é a decodificação de palavras, o processo da 

escrita é a codificação da linguagem, ou seja, torna concreto a representação da linguagem e 

isso é feito por meio da motricidade (LEITÃO, 2012). 

No estudo de Ferrero e Teberosky (1999), para a criança chegar à codificação alfabética 

s: 1) pré- silábico, no qual a criança 

não compreende a relação entre o som e o símbolo gráfico, associa a escrita à desenho; 

2)hipótese silábica: nesse estágio a criança percebe que a escrita tem uma associação com os 

sons da fala; 3)silábico alfabética : a criança combina letras para representar sílabas e assimila 

a correspondência entre letras e sons e; 4) alfabético: há uma compreensão fonética do 

simbólico gráfico e seu significado, nesse estágio a criança consegue escrever corretamente as 

palavras (FERREIRO, TEBEROSKY, 1999).

Nesse sentido, compreende que a aquisição da escrita exige um processo de apreensão 

e validação de suas aprendizagens. Em síntese, requer a coordenação de múltiplos sistemas 

cognitivos, incluindo memória, atenção, planejamento e execução motora, bem como o domínio 

das regras ortográficas e gramaticais da linguagem escrita (CHULTES; VALENTINI, 2014). 

Esse entendimento é importante para envolver a criança no processo de escolarização, e 

desenvolver as habilidades essenciais para a aprendizagem. 

Porém, a forma como cada criança aprende a matéria que lhe é ensinada na escola é 

diferente, ainda que frequentem o mesmo ambiente escolar e/ou sejam ensinadas pelo mesmo 

professor (PINHEIRO, 2014). Alguns dominam habilidades básicas, como leitura e aritmética, 

adquirem conhecimentos sobre ciência, história e biologia muito mais rapidamente do que seus 

pares (GOLBERT; TONELOTTO; CIASCA, 2004). Enquanto outros apresentam grandes 

dificuldades para aprender, e suas causas podem ser diversas, inclusive relacionadas aos 

aspectos motores.

Segundo Silva e Beltrame (2011), é comum associar dificuldade em leitura e escrita

com problemas motores. De forma específica, as crianças com TDC vivenciam um grande 

número de dificuldades que vão além das práticas esportivas escolares, como também em outras 

disciplinas (ZUANETTI; SCHNECK; MANFREDI, 2008). E isso não é surpreendente, dado o 

fato de que o sistema motor está subjacente à toda tarefa que exija uma quantidade significativa 

de proficiência motora, seja para caminhar, pegar objetos, vestir-se, escrever ou digitar, ou seja, 

serve como plataforma de como interagir com o mundo (CAPELLINI; TONELOTTO;

CIASCA, 2004). 
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Além do mais, as crianças com TDC apresentam dificuldades motoras, nomeadamente 

para planear, programar e coordenar gestos complexos, no qual não podem automatizar uma 

série de gestos voluntários, incluindo a escrita, o que também pode ser associado à disgrafia

(OKUDA, 2011). Essas crianças demandam grande parte de sua atenção na tentativa de 

controlar laboriosamente o desenho de cada letra, o que as impede de se concentrar em outros 

aspectos como: ortografia, significado das palavras, entre outros (GIACOMONI et al., 2015). 

Esse transtorno também está frequentemente associado, às anormalidades de 

localização, organização espacial e às dificuldades visomotoras, isto é, à atos relacionados entre 

a percepção visual e os movimentos motores, que perturbam a compreensão do ambiente pela 

criança, inclusive para fazer leituras e escrever (CAPELLINI; TONELOTTO; CIASCA, 2004).

Ao comparar os primeiros anos da criança na vida escolar com as fases do 

desenvolvimento motor, já discutido nesse estudo, observa-se que nessa mesma fase a criança 

está desenvolvendo seus refinamentos do movimento e, portanto, coincide com o início da 

aquisição das habilidades básicas escolares: leitura e escrita (ALMEIDA, et al., 2015) 

Nesse sentido, nota-se a importância de acompanhar as formas do desenvolvimento da 

criança, seja cognitiva ou motora. Pois por meio desse entendimento sistematizado, é possível 

detectar as interferências que afetam o desenvolvimento da criança, e por fim, auxiliar em suas 

dificuldades na vida escolar, fortalecendo a compreensão da leitura e a prática da escrita 

(BORUCHOVITCH; SANTOS, 2018).

para resolver de imediato implicações da 

aprendizagem, as dificuldades de aprendizagem específicas são duradouras. No entanto, dar

atenção e cuidar dos aspectos dessas crianças possibilita melhorar e/ou compensar funções 

deficientes. O atendimento adequado, em fonoaudiologia, psicomotricidade, terapia 

ocupacional, ortóptica, ou por um psicólogo, oferece à criança a oportunidade de desenvolver 

seu potencial acadêmico (GIACOMONI et al., 2015). 
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3 PERCURSO METODOLÓGICO

3.1 PERGUNTA NORTEADORA

Ao considerar os escassos estudos sobre TDC no contexto amazônico, a influência do 

TDC no desempenho motor, as suas implicações no desempenho escolar, sendo um preditivo 

para dificuldades escolares, que partimos do seguinte problema de pesquisa: Como se apresenta 

o desempenho escolar de crianças de 07 a 10 anos identificadas com pTDC no município de 

Itacoatiara/Am?

3.2 OBJETIVOS

3.2.1 OBJETIVO GERAL

Caracterizar o desempenho escolar de crianças identificadas com pTDC.

3.2.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS

Identificar crianças do Ensino Fundamental I com o pTDC;

Identificar os níveis de leitura em crianças identificadas como o pTDC; 

Identificar os níveis de escrita em crianças identificadas como o pTDC; 

3.3 METODOLOGIA

3.3.1 CARACTERIZAÇÃO DO ESTUDO

Este estudo trata-se de uma pesquisa descritiva, com características transversais, ou seja, 

-lo 

(VOLPATO, 2015), com uma abordagem quantitativa, que permite determinar indicadores e 

tendências existentes na realidade através de dados representativos e objetivos (MUSSI et al.,

2019).
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3.3.2 LOCAL

A pesquisa foi realizada em três escolas de Ensino Fundamental I, da rede pública 

estadual do município de Itacoatiara, Estado do Amazonas. A escolha das escolas se deu por 

conveniência, sendo que existem somente essas três instituições na zona urbana do município 

que atendem à essa modalidade de ensino. O quadro e a figura abaixo mostram a distribuição e 

localização das escolas.

Quadro 01 - Zonas e bairros

Zona Oeste Bairro Centro, Bairro Colônia
Zona Sul Bairro Jauari I

Fonte: Autoria própria (2023).

Figura 02 - Distribuição geográfica das escolas participantes da pesquisa

Fonte: Google Maps (2022) adaptado de 2º Batalhão de Política Militar do Amazonas (BPM).

O município de Itacoatiara localizado no Estado do Amazonas, possui a estimativa 

populacional, segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), de 104.046 

habilitantes, sendo a terceira maior do Estado (IBGE, 2021). Possui uma população de 06 a 14 

anos de idade estimada em 18.537 estudantes nas zonas urbana e rural, tendo uma taxa de 

escolarização de 95,1%, sendo um dos municípios com as maiores taxas de crianças em fase 

escolar do Estado.

O sistema educacional do município atende várias etapas e modalidades de ensino,

algumas escolas possuem estrutura básicas como: sala de informática, quadra poliesportiva, 

biblioteca, mas a sua maioria não dispões de todo esse aparato. As escolas desta pesquisa, 
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possuíam salas de aulas climatizadas, bibliotecas, refeitórios, espaços reservados para 

atividades físicas (sem quadras poliesportivas), salas com cadeiras e mesas adaptadas para faixa 

etária correspondentes, contribuindo e facilitando para a preparação e aplicação dos testes 

(motor e desempenho escolar). 

3.2.3 CASUÍSTICA

Nesta pesquisa optou-se por uma amostra não probabilística, utilizando-se de uma 

amostra por conveniência (FREITAG, 2018). Ou seja, considerou-se a permissão dos pais, a

disponibilidade da criança em participar da pesquisa e a ausência de recursos humanos para 

uma obter maior coleta de dados, haja visto foi preciso seguir um cronograma que atendesse

período de estudo em conformidade com as demandas escolares. 

3.2.4 DELINEAMENTO

Nosso estudo objetivou identificar, conhecer e descrever o desempenho escolar, nas 

habilidades de leitura e escrita, em crianças identificadas como pTDC. Primeiro avaliamos o 

desempenho motor de 120 crianças por meio do teste Movement Assessment Battery for 

Children 2 (MABC-2) (HENDERSON, SUGDEN, BARNETT, 2007). Com base nos 

resultados, as crianças que apresentaram provável Transtorno do Desenvolvimento da 

Coordenação moderado (pTDCm) e provável Transtorno do Desenvolvimento da Coordenação 

severo (pTDCs) foram submetidas à aplicação da Lista de Checagem (LC) que compreende às 

atividades da vida diária (AVD) e atividades da vida escolar (AVE). A partir disso, aplicamos 

o Teste de Desempenho Escolar II (TDE-II) para conhecer os níveis de desempenho escolar nas 

habilidades de leitura e escrita nas crianças identificadas com pTDC.



41

Figura 03: Delineamento do Estudo

Fonte: Autoria própria (2023).

3.2.5 PARTICIPANTES

A amostra inicial foi constituída por 120 crianças na faixa etária de 07 a 10 anos de 

idade, de ambos os sexos, sendo 60 meninos e 60 meninas, oriundas de 03 escolas da rede 

estadual de ensino do município de Itacoatiara-Amazonas.

Quadro 02: Fase Inicial da pesquisa- Divisão da pesquisa escola/idade/sexo

7 ANOS 8 ANOS 9 ANOS 10 ANOS Total

Escola 01
05 Meninos 05 Meninos 05 Meninos 05 Meninos

40 crianças
05 Meninas 05 Meninas 05 Meninas 05 Meninas

Escola 02
05 Meninos 05 Meninos 05 Meninos 05 Meninos

40 crianças
05 Meninas 05 Meninas 05 Meninas 05 Meninas

Escola 03
05 Meninos 05 Meninos 05 Meninos 05 Meninos

40 crianças
05 Meninas 05 Meninas 05 Meninas 05 Meninas

Total de crianças 120

Fonte: Autoria própria (2023).

As crianças deste estudo tinham: média de idade = 8,5 anos ± 1,1; média de peso 

corporal 33,4± 9,1, média de altura 134,1cm ±9,0, nascidas entre dezembro de 2011 até 

novembro 2015. 
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3.2.6 ASPECTOS ÉTICOS DA PESQUISA

A presente pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa em Seres Humanos 

da Universidade Federal do Amazonas (CEP-UFAM) sob o parecer 5.590.953 (ANEXO 01)

conforme as diretrizes e normas que regem à pesquisa científica com seres humanos 

(Resoluções CNS n.º 466/2012 e CNS nº510/2016)

O primeiro passo foi obter a autorização das escolas para a realização da pesquisa por 

meio do Oficio de Apresentação da Pesquisa e Carta de Anuência (APÊNDICE 01) 

devidamente assinada pelas gestoras escolares. Após conversas, esclarecimentos e com a 

obtenção das assinaturas, submeteu-se ao CEP-UFAM. Por conseguinte, com a devida 

autorização do Comitê de Código de Ética, solicitamos a autorização dos pais/responsáveis das 

crianças para a realização da coleta de dados por meio do Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido (TCLE) (APÊNDICE 02) para os pais e professores e Termo de Assentimento para 

as crianças. 

3.2.7 CRITÉRIOS DE INCLUSÃO E EXCLUSÃO

Para os critérios de inclusão: 

Apresentar o termo de assentimento (assinado pelo participante) e consentimento 

(assinado pelos pais ou responsável legal); 

Estar regularmente matriculado e em atividade frequente; 

Aluno sem diagnóstico clínico ou sinais evidentes de lesão neurológica ou deficiência 

intelectual. 

Para os critérios de exclusão: 

Apresentar condições que comprometa a execução dos testes. 

Aluno que se recusar a fazer o teste; 

Aluno que faltar ou desistir durante a aplicação dos testes. 
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3.3 Procedimentos

3.3.1 Contato com a direção da escola

Primeiramente realizamos o contato com a gestão de cada escola e fizemos uma breve 

explanação sobre a importância, objetivos e procedimentos da pesquisa, apresentando um oficio 

de identificação do projeto e solicitando a anuência para realizar a pesquisa e coleta de dados 

no ambiente escolar.

Após a aprovação do CEP/UFAM solicitamos acesso aos dados das crianças (nome 

completo, data de nascimento, ano escolar), entregamos o TCLE-Pais/Responsáveis para a 

equipe pedagógica para contactar os pais e selecionar as crianças, conforme os critérios de 

inclusão e exclusão. 

3.3.2 Contato com os pais e responsáveis

Após a aprovação do CEP/UFAM solicitamos da escola uma reunião formal com os 

pais, para informar o objetivo e os benefícios da pesquisa, afim de obter a permissão e 

compreensão para o desenvolvimento da pesquisa. A partir desse momento apresentamos o 

TCLE- Pais/Responsáveis, pedimos que assinassem os termos e a partir desse momento nos 

preparamos para iniciar a coleta. 

Em outro momento, após a aplicação da bateria motora, solicitamos uma nova reunião 

com os pais das crianças, para aplicar a Lista de Checagem (LC), que funciona como um 

questionário que avalia através da observação os aspectos motores da criança. Aos pais que não 

puderam estar na reunião presencial, efetuou-se o contato via celular, com horário marcado para 

que pudéssemos estar realizando a aplicação da LC.

3.3.3 Contato com os professores

Da mesma forma, pedimos apoio dos professores e novamente foram explicados os 

objetivos e procedimentos da pesquisa, assim como a compreensão para o processo de aplicação 

dos testes, haja visto, que durante o período da aplicação da bateria motora e teste de 

desempenho escolar, o contato com eles seria constante.

Em um outro momento (Fase 02), após o resultado da aplicação da bateria motora, 

solicitamos junto à equipe pedagógica, reunir com os professores titulares e de Educação Física, 
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para explicar detalhadamente sobre a aplicação da LC e como respondê-la. Foi entregue o

TCLE-Professor(a) e a LC para que pudessem responder, conforme sua disponibilidade de 

horário livre durante as suas atividades laborais.

3.3.4 Contato com as crianças

Após a autorização dos pais/responsáveis, entregamos às crianças o Termo de 

Assentimento, foram explicado os procedimentos da pesquisa, mas não as deixá-las apreensivas 

Dessa forma, todas as 

crianças aceitaram participar do estudo.

3.3.5 Avaliação junto às crianças

Para melhor descrição e compreensão do processo de aplicação dos testes, as avaliações 

serão descritas em etapas.

Etapa 01- Avaliação das habilidades motoras para identificação de crianças com pTDC

A finalidade dessa etapa foi identificar as crianças com sinais indicativos de TDC. O 

início da coleta ocorreu com a preparação e organização do espaço de aplicação do MABC-2.

Buscamos adequar o ambiente (iluminação, mesas e cadeiras) para que nada interferisse na 

execução das tarefas.

A avaliação se deu no turno no qual a criança estudava e a dinâmica da aplicação ocorria 

da seguinte forma: uma criança de cada vez era buscada na sua sala de aula, e no trajeto 

procurávamos deixá-las à vontade e convidando- . Já no espaço 

reservado para aplicação, fazíamos avaliação antropométrica, para obter dados referentes ao 

peso e estatura, assim como preenchimento dos dados no formulário de registro do teste 

MABC-2 (ANEXO 2).

Etapa 02- Avaliação do Desempenho Escolar nas habilidades de leitura e escrita

Nessa etapa, objetivou-se conhecer o nível de desempenho escolar nas habilidades de 

leitura e escrita por meio do instrumento TDE-II. Após o cumprimento da fase 01 e 02 -

(Figura 01), 30 crianças foram submetidas à avaliação de Desempenho Escolar. 

Cada criança foi avaliada de forma individual, no seu horário de aula, sendo acomodada 

num espaço adequado, com mínimas restrições de ruídos, para que não interferisse na 
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concentração da criança. Na escola 01 e 03, usou-se a sala da Biblioteca; na escola 02, a sala 

reservada para assistir filmes educativos.

Antes da aplicação do teste, nos direcionávamos para buscar a criança em sua sala e no 

trajeto íamos conversando e procurando deixá-la tranquila e motivada. Ao chegar na sala de 

aplicação, tiráva hoje você vai fazer umas tarefinhas top equência 

explicávamos o objetivo do teste, orientávamos que precisavam ter bastante atenção, 

reforçávamos que as atividades eram baseadas em atividades que elas já faziam em sala de aula 

e que algumas, elas já conheciam e outras ainda não (seguindo as orientações dos rapports do 

instrumento).

Quanto ao roteiro de aplicação, prosseguimos com a aplicação do teste de escrita, 

seguido do teste de leitura (ver ANEXO 03). Dependendo do desempenho da criança, o teste 

durava em torno de 10 a 25 minutos. O teste era interrompido a partir de 10 erros ou se 

respondesse que não sabia escrever ou ler a palavra. Dessa forma, para atender aos objetivos da 

pesquisa foram analisados o Escore Bruto dos testes de leitura e escrita.

De forma resumida, os procedimentos das etapas da pesquisa, expostas anteriormente, 

seguem conforme o fluxograma abaixo. 

Figura 04 - Fluxograma etapas da pesquisa.

Fonte: Autoria própria (2023)
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3.3.6 Instrumentação

A pesquisa teve como recurso metodológico a utilização de três instrumentos de coleta 

para obtenção de dados: MABC-2, LC e o TDE-II. 

O Moviment Assentment Battery for Children 2 (MABC-2) é um instrumento 

padronizado que busca identificar e descrever o desempenho motor em crianças e adolescentes. 

Desenvolvido, em sua primeira edição, por Henderson Sudgen, em 1994, teve sua segunda 

edição em 2007 por Henderson, Sugden e Barnett. De acordo com Capistrano et al. (2015), é 

um dos instrumentos mais utilizados para indicar dificuldades do movimento.

O MABC-2 (HENDERSON; SUDGEN; BARNETT, 2007) pode ser aplicado em 

crianças de 07 a 16 anos de idade e possui dois componentes: um teste motor e um checklist. O

teste motor, identifica dificuldades no movimento que podem interferir na vida acadêmica, é

dividido em três bandas que correspondem às faixas etárias: a) 3 a 6 anos, (b) 7 a 10 anos e (c) 

11 a 16 anos. Cada banda é composta por tarefas específicas conforme a faixa etária, das quais 

uas relacionados à

à

média de 40 a 50 minutos. Nessa pesquisa foi utilizado a banda 02, para crianças de 07 a 10 

anos.

Na sua execução de cada tarefa é atribuído um valor, que podem ser observados em: 

número de tentativas, acertos, tempo gasto, além de erros que podem ser considerados falhas

ao executar a tarefa (HENDERSON; SUGDEN; BARNETT, 2007; RAMALHO et al., 2013). 

Cada tarefa resulta em um valor que corresponde ao desempenho obtido, e esses são convertidos 

em escores que apontam a categoria no qual a criança pode ser classificada, sendo elas: severo 

(igual ou menor que o 5º percentil), moderado (do 6º até 16º3 percentil) ou livre do transtorno 

(a partir do 17º percentil) (HENDERSON; SUGDEN, BARNETT, 2007; RAMALHO et al.,

2013). Adotaremos como identificação para os níveis do transtorno: pTDCs (provável 

Transtorno do Desenvolvimento da Coordenação Severo); pTDCm (provável Transtorno do

Desenvolvimento da Coordenação Moderado); DT (Desenvolvimento Típico, portanto livre do 

transtorno).

                                           
3 3 O manual sugere que como não há uma referência direta entre o percentil 15º e uma pontuação padrão, 

o 16º percentil se classifica na zona âmbar, portanto é classificado para zona de risco, no caso deste estudo como 
pTDC moderado. (HENDERSON; SUGDEN, BARNETT, 2007).
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A Lista de Checagem (LC) é um questionário que deve ser preenchido por pais e 

ou/professores que procuram observar o desempenho da criança no contexto da vida diária e 

escolar (HENDERSON; SUGDEN; BARNETT, 2007). É composto por duas seções A e B, que 

nelas se observa a criança em ambientes estáticos e/ou previsível (15 habilidades); dinâmicos e 

não previsíveis (15 habilidades). Esses ambientes podem ser na escola, em casa ou num espaço 

recreativo. Além disso, conta-se com uma seção que se observa aspectos não-motores 

qualitativos (Seção C), ou seja, características comportamentais e emocionais da criança 

(HENDERSON; SUGDEN; BARNETT, 2007; FERREIRA; SOUZA; FREUDENHEIN, 2008; 

PINHEIRO, 2015). 

Na LC, o observador pontua o desempenho da criança em cada subitem o quanto ela 

individuais são somados entre as seções A e B, onde é fornecido um escore total bruto que é 

transformado em percentil (HENDERSON; SUGDEN; BARNETT, 2007; CABRAL, 2018).

Esse percentil demonstrará: a alta possibilidade de transtorno motor ( 95º), risco de apresentar 

o transtorno motor (entre 85º a 94º) e não apresentar o transtorno motor (< 84º). 

O Teste de Desempenho Escolar (TDE), é um instrumento que foi desenvolvido em 

1994 por Lilian Milnitsky Stein. Hoje já está em sua segunda edição (TDE II), após ter sido 

reformulado e recebido atualizações em seus subtestes (STEIN; GIACOMONI; FONSECA, 

2019). O principal objetivo desse teste é identificar déficits nas habilidades básicas de leitura, 

escrita e aritmética (STEIN, 1994). É um instrumento psicométrico de aplicação individual que 

avalia de forma ampla as capacidades fundamentais para o desempenho escolar em três áreas 

específicas: 1) leitura reconhecimento de palavras isoladas do contexto, 2) escrita - escrita do 

nome próprio e de palavras contextualizadas, apresentadas sob a forma de ditado e 3) aritmética 

- solução oral de problemas e cálculo de operações aritméticas por escrito (KNIJNIK, 

GIACOMONI; STEIN, 2013). 

O subteste de escrita, é um ditado de palavras sendo composto por 40 palavras com 

graus escritas de menor a maior grau (STEIN; GIACOMONI; FONSECA, 2019). O subteste 

de aritmética é composto por 37 itens, com atividades que incluem as operações básicas de 

matemática como adição, subtração, divisão e multiplicação (STEIN; GIACOMONI; 

FONSECA, 2019). O subteste de leitura é composto por 36 palavras de menor e maior 

complexidade nas pronúncias das palavras (STEIN; GIACOMONI; FONSECA, 2019).

O TDE-II é composto por um protocolo de registro (para cada subteste), um protocolo 

de avaliação (escrita e leitura) e um caderno de atividade(aritmética). Geralmente é aplicado de 
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forma individual, mas dependendo do ano escolar, existe a possibilidade de ser feito em 

pequenos grupos (STEIN; GIACOMONI; FONSECA, 2019). Cada subteste apresenta questões 

em ordem de dificuldades crescentes, podendo ser interrompidos quando o avaliado apresentar 

dificuldades ou desconhecer a resolução das questões (STEIN; GIACOMONI; FONSECA, 

2019). 

3.3.7 Materiais e equipamentos

Protocolos da Bateria Motora (MABC-2)

Protocolos do Teste Desempenho Escolar II: escrita e leitura;

Caderno de anotações;

Tripé Universal de 1,0 metro;

Balança Digital;

Fita Métrica;

Mesa e cadeira;

Prancheta

Lápis, Borracha e régua;

Celular com câmera;

Cronômetro Digital

Grampeador

3.3.8 Análise de dados

Os dados foram tabulados no programa Statistical Package for Social Science for 

Windows (SPSS) versão 21.0. As informações coletadas na bateria motora tiveram a 

transformação dos dados brutos em dados padronizados e percentis, conforme as tabelas de 

conversão do manual do Teste MABC-2. Os dados coletados com o teste de Desempenho 

Escolar, foram registrados e convertidos de acordo com as tabelas de escores contidas no 

manual do TDE-II.  

Nossa análise é descritiva, portanto, para o teste motor (N total) foi realizada com base 

em frequência absoluta e relativa de casos, e como medidas de tendência central e de dispersão 

utilizamos a mediana e os quartis.
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A normalidade dos dados para os testes de Desempenho Escolar foi verificada por meio 

do teste de Shapiro Wilk (FIELD, 2009). Para os testes de normalidade, o nível de significância 

foi p< 0,05.

O teste apontou uma distribuição não-normal dos dados, por isso utilizamos a mediana 

e quartis, como medidas de tendência central e de dispersão. Para níveis de caracterização do 

DE e por habilidades (escrita e leitura), utilizamos os níveis de desempenho, conforme o quadro 

abaixo.

Quadro 03- Interpretação de percentis e pontos de cortes.

Fonte: Stein, Giacomoni e Fonseca (2019) e adaptado por Farias (2020).

De acordo com o estudo de Farias (2020) os níveis de desempenho escolar classificados 

no quadro acima, podem ser entendidos da seguinte forma: (1) Déficit Grave: quando a criança 

tem dificuldades acentuadas de ler ou escrever silabas/palavras complexas,; (2) Alerta 

Moderado: quando a criança tem dificuldades no processamento da escrita/leitura; (3) Médio 

Desempenho: a criança consegue ler e escrever palavras sem dificuldades; (4) Bom 

Desempenho: escreve e ler bem, com fluidez e dinâmica eficiente. 

4 RESULTADOS

Os resultados da pesquisa foram organizados em perfil da amostra descrita em três fases: 

Fase 01 e 02 - Desempenho nos testes motores MABC-2 e LC; Fase 03- Desempenho escolar 

nas habilidades de leitura escrita.

4.1 Resultado Fase 01- Desempenho Motor

A figura abaixo apresenta o perfil das crianças que participaram da pesquisa.
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Figura 05. Frequência relativa (%) e absoluta (n) para o teste de desempenho motor (n=120) Mediana

(quartis) =37,00 (18,2 63,0)

Fonte: Autoria própria (2023).

Conforme a Figura 05, das 120 crianças que participaram da pesquisa, 10 (8,3%) 

crianças apresentaram pTDCs, 20 (16,7%) demonstraram pTDCm e 90 (75%) não apresentaram 

o provável transtorno motor. Ao somar os resultados das categorias pTDCs e pTDCm temos 30 

(25%) crianças identificadas como pTDC, estimativa que condiz com estudos já realizados no 

Amazonas, mas que excede com a literatura especializada. Na Tabela 1, é apresentada a

identificação do pTDC por idade cronológica.

Tabela 01- Identificação de severidade do Transtorno do Desenvolvimento da Coordenação por faixa etária. 
Frequência absoluta (F) e relativa (%).

Severidade do 
Transtorno

7 anos 8 anos 9 anos 10 anos

F % F % F % F %

pTDCs 3 10% 3 10% 3 10% 1 3,3%

pTDCm 10 33,3% 9 30% 1 3,3% 0

DT 17 56,7% 18 60% 26 86,7% 29 96,7%

Total 30 100 30 100 30 100 30 100

Fonte: Autoria propria (2023).
Legenda: pTDCs: provável Transtorno do Desenvolvimento da Coordenação severo; pTDCm: provável 
Transtorno do Desenvolvimento de Coordenação moderado; DT: Desenvolvimento Típico).

Observa-se que na idade de 7 anos, 3 (10%) crianças apresentaram pTDCs, 10 (33,3%) 

crianças apresentaram pTDCm e 17 (56,7%) crianças apresentaram desenvolvimento típico. Na 

8,3%

16,7%

75%
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faixa etária de 8 anos, 3 (10%) apresentaram pTDCs, 9 (30%) foram identificados com pTDCm 

e 18 (60%) não apresentaram severidade no transtorno motor. Já na faixa etária dos 9 anos, 

temos 3 (10%) com pTDCs, 01 (3,3%) com pTDCm e 26 (86,7%) sem a severidade do 

transtorno motor. Por fim, na faixa etária dos 10 anos, 1 (3,3%) apresentaram pTDCs, nenhuma 

criança pTDCm e 29 (96,7%) sem a severidade do transtorno motor.

Portanto, quando somados os resultados para identificação de pTDC por faixa etária,

tivemos 43,3% em crianças de 7 anos, 40% em crianças de 8 anos, 13,3% em crianças de 9 anos 

e apenas 3,3% em crianças de 10 anos.  Com isso nos chamou atenção a prevalência nas idades 

de 07 e 08 anos. A Tabela 02 mostra os resultados de acordo com o sexo.

Tabela 02- Identificação de severidade do Transtorno do Desenvolvimento da Coordenação por sexo biológico. 
Frequência absoluta (F) e relativa (%).
Feminino Masculino

Severidade do Transtorno F % F %
pTDCs 3 5% 7 12%
pTDCm 8 13% 12 20%

DT 49 82% 42 68%
Total 60 100% 60 100%

Fonte: Autoria própria (2023).
Legenda: (pTDCs: provável Transtorno do Desenvolvimento da Coordenação severo; pTDCm: provável 
Transtorno do Desenvolvimento d Coordenação moderado; DT: Desenvolvimento Típico).

No sexo feminino observa-se que 3 (5%) crianças apresentaram pTDCs, 8 (13%) 

crianças pTDCm e 49 (82%) não apresentaram severidade no transtorno motor. Já no sexo 

masculino, 7 (12%) apresentaram pTDCs, 12 (20%), evidenciaram pTDCm e 42 (68%) não 

apresentaram severidade no transtorno motor. De modo geral, das 60 crianças do sexo feminino 

avaliadas, 18% (11) foram identificadas como pTDC e das 60 crianças do sexo masculino que 

foram avaliadas 32% (19) foram identificadas como pTDC.

A Tabela 03 mostra os resultados e identificação das crianças com pTDC e os percentis.

Tabela 03- Identificação das crianças e percentil de classificação do teste motor, média e desvio padrão.

Identificação da criança Interpretação MABC Percentil Média (Desvio Padrão)

01, 09, 33,40,46,55,60,63,89,104 pTDC severo 0º a 5º 3,6 (±1,79)

04,07,14,15,21,28,42,47,52,53,54,56,
69,70,76,81,92,93,95,101

pTDC moderado 6º ao 16º 12,3 (±3,89)

Desenvolvimento 

Típico

17º 55,92 (23,41)

Fonte: Autoria própria (2023).
Legenda: pTDCs: provável Transtorno do Desenvolvimento da Coordenação severo; pTDCm: provável 
Transtorno do Desenvolvimento d Coordenação moderado; DT: Desenvolvimento Típico)
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Averígua-se que conforme a Tabela 03, que as crianças 01,09,33,40,46,55,50,63,89,104 

apresentaram grau de severidade considerado severo, estando classificados entre os percentis 0 

a 5º, média 3,6 (±1,79). Estas crianças tiveram desempenho motor muito abaixo do esperado 

para a sua faixa etária. Já as crianças 04, 07, 14, 15, 21, 28, 42, 47, 52, 53, 54, 56, 69, 70, 76, 

81, 92, 93, 95, 101 foram classificadas entre os percentis 6º a 16º média 12,3 (±3,89), ou seja, 

apresentando risco para o transtorno motor. As demais crianças estiveram classificadas a partir 

do 17º percentil, média 55,92(±23,41), significa que não apresentaram indicativos para o 

transtorno motor. 

4.2 Resultado Fase 02- Lista de Checagem (LC)

Participaram desta fase 30 pais/responsáveis, um por cada crianças e 18 professores. 

Dentre eles 03 professores de Educação Física (um de cada escola) e os demais professores com 

formação em pedagogia, atuando nas disciplinas de Língua Portuguesa e Matemática.

A figura 04 apresenta o resultado da LC com base nas zonas de classificação para 

identificação do transtorno motor (HENDERSON; SUGDEN; BARNETT, 2007).

Figura 06. Frequência relativa (%) e absoluta (n) para a lista de checagem de pais e professores 

(n=30)

Fonte: Autoria própria (2023).

De acordo com a Figura 06, das 30 listas respondidas 28 (93,3%) apresentaram zona 

vermelha, que corresponde pTDCs do teste motor e 02 (6,7%) estiveram na zona amarela que 

93,3%

6,7%
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corresponde a pTDCm, essas crianças apresentam riscos para o transtorno motor.  De modo 

geral, todas (100%) as crianças que foram observadas pelos pais e professores através da LC, 

foram identificadas como pTDC.

4.3 Resultado Fase 03 - Desempenho Escolar

As crianças foram submetidas ao Teste de Desempenho Escolar e os resultados estão 

descritos nas figuras 07 e 08 a seguir. A Figura 07 apresenta os resultados para a habilidade de 

leitura, apresentando as frequências absoluta e relativas por níveis de desempenho. 

Figura 07: Frequência relativa (%) e absoluta (n) para o desempenho escolar de escrita (n=30)

Mediana (quartis)=2,00 (1,00 3,25)

Fonte: Autoria própria (2023).

Os resultados mostram que 14 (47 %) das crianças avaliadas apresentaram Déficit 

Grave, 04 (13%) estiveram caracterizadas como Alerta Moderado, 05 (17%) como Médio 

Desempenho e 07 (23%) apresentaram Bom Desempenho.  De modo geral, 18 (60%) tiveram 

rendimento preocupante para a sua fase de escolarização. A Figura 8, apresenta os resultados 

para a habilidade de leitura, apresentando as frequências absolutas e relativas, por níveis de 

desempenho. 

47%

13%
17%

23%
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Figura 08. Frequência relativa (%) e absoluta (n) para o desempenho escolar de leitura (n=30)-

Mediana(quartis)= 1,5 (1,0 4,0)

Fonte: Autoria própria (2023).

Os resultados da Figura 08, mostram que 15 (50 %) das crianças avaliadas apresentaram 

Déficit Grave, 03 (10%) estiveram caracterizadas como Alerta Moderado, 04 (13%) como 

Médio Desempenho e 08 (27%) apresentaram Bom Desempenho. De modo geral, 18 (60%) 

também tiveram rendimento abaixo do esperado para a sua fase de escolarização.

O quadro a seguir, mostra os níveis de desempenho de forma individual.

Quadro 04: Níveis de Desempenho por participantes

Identificação do Participante Idade Nível de Desempenho em 
escrita

Nível de Desempenho em 
leitura

01 07
04 07
07 08
09 07
14 07
15 08
21 08
28 09
33 10
40 09
42 07
46 08
47 08
52 08
53 07
54 08
55 08
56 08
60 09
63 07
69 08
70 07

50%

10%
13%

27%
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76 07
81 08
89 08
92 07
93 07
95 07

101 07
104 09

Legenda:         Déficit Grave;           Alerta/Moderado;           Médio Desempenho;           Bom Desempenho

Fonte: Autoria própria (2023).

Observamos que as crianças 07, 09, 15, 21, 28, 40, 46, 56, 60, 81, 92, 93, 95 e 101 

apresentaram rendimento considerado Grave (Déficit Grave) tanto em escrita quanto em leitura. 

A faixa etária que mais apresentou esse nível de desempenho foram as crianças de 08 anos (06) 

seguida das crianças de 07 anos (05) e, por conseguinte, as crianças de 09 anos (04). 

Já as crianças 42, 47 e 69 apresentaram níveis de desempenho em Alerta/Moderado, 

sendo duas crianças de 08 anos e uma de 07 anos. Por outro lado, a criança 104, esteve em 

níveis de desempenho em dois estados, sendo, portanto, Déficit Grave em leitura e 

Alerta/Moderado em escrita.

As crianças 53, 55, 76 e 89 apresentaram desempenho médio em ambas as habilidades 

de leitura e escrita. Já a criança 54, apresentou Médio Desempenho em escrita e Bom 

Desempenho em leitura. No entanto, as crianças 01, 04, 14, 33, 52, 63 e 70 apresentaram Bom 

Desempenho tanto em leitura, quanto em escrita.

Observamos ainda, que as crianças na faixa etária de 07 anos foram as que mais tiveram 

Bom Desempenho, num total de 05 crianças, enquanto que apenas uma criança de 08 e outra 

de 10 anos apresentaram o mesmo desempenho.
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5 DISCUSSÃO

Este estudo teve como objetivo caracterizar o desempenho escolar de crianças 

identificadas como pTDC do Ensino Fundamental I nas habilidades de leitura e escrita. E para 

melhor discutir os resultados, o processo será apresentado em subdivisões conforme a 

organização da descrição dos resultados e os objetivos do estudo.

5.1 A identificação do Transtorno do Desenvolvimento da Coordenação:  desempenho 

motor nos dois testes 

A fase 01 (ver Figura 01) demonstrou o desempenho motor de 120 crianças avaliadas 

através da bateria motora MABC-2, constatamos que 30 (25%) crianças apresentaram o pTDC. 

Essa estimativa se aproxima de estudos já realizados em contexto amazônico, a exemplo disso, 

no ano de 2015 um estudo realizado na cidade de Manaus com 300 crianças de 08 a 10 anos, 

constatou-se um percentual de 33% (99) de crianças identificadas como pTDC (DOS SANTOS

et al., 2015). Em 2018, outro estudo utilizou uma amostra de 200 crianças e foram identificadas 

a prevalência de 30,5% (61) em crianças da mesma faixa etária (CABRAL, 2018). 

Se formos comparar com as estimativas de estudos nacionais, a revisão de literatura feita 

por Oliveira e colaboradores (2020) pontuaram o percentual de prevalência entre 4,3% a 22,2% 

(CARDOSO; MAGALHÃES; REZENDE, 2014; CONTREIRA et al., 2014). A exemplo disso, 

um estudo realizado em Belo Horizonte-MG com uma mostra de 402 crianças de idades de 07

a 10 anos, teve como resultado 8,7% (35) crianças identificadas como TDC (BARBACENA et 

al., 2019). Por outro lado, um estudo realizado na cidade de Uberaba-MG, com 23 crianças de 

07 a 10 anos adotando apenas dois critérios, teve como resultado 21% (5) identificadas com 

indicativos de TDC (BONTEMPO, 2020). 

Portanto, este estudo encontra-se com estimativa de identificação para o transtorno 

motor (25%) acima dos estudos nacionais (4,3% - 22,2%) e próximo aos estudos já realizados 

no contexto amazônico (30,5% - 33%), o que chama a atenção para os estudos da população 

dessa região, principalmente com crianças em fase de escolarização. Dessa forma, esses dados 

revelam que é tarefa dos estudos científicos e das políticas públicas observar essas crianças, 

tanto para conhecê-las como para identificar as suas necessidades (TRINDADE, 2019). 

Em relação à idade (ver Tabela 01) este estudo corrobora com a literatura especializada 

ao analisar a mesma faixa etária (dos 07 aos 10 anos), identificando baixo desempenho motor
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(33% e 31%) para as crianças de 07 e 08 anos (BELTRAME et al., 2017). É importante 

ressaltar, que é na Terceira Infância4 que as crianças desenvolvem várias habilidades, portanto 

se tornam mais fortes e rápidas. Dessa maneira, é esperado que as crianças de 07 a 08 anos

sejam menos coordenadas que as crianças de 09 e 10 anos, logo é possível dizer que a 

proficiência motora melhore com o desenvolvimento da idade (GALLAHUE; OZMUN; 

GOODWAY, 2013; DEBRABANT et al., 2012). Os achados desse estudo, reforça e chama a 

atenção para que se tome iniciativas precoces quanto à avaliação do desempenho motor infantil. 

Pois quanto mais cedo for identificado atrasos nessa habilidade, melhores são as chances de 

contribuir para superar suas dificuldades (ROSA NETO, et al., 2010)

Com base na Tabela 02, foi possível observar, por meio da frequência relativa e 

absoluta, que em relação a variável sexo, esse estudo apontou maior porcentagem (32%) para 

crianças do sexo masculino. Esse dado ratifica com os outros estudos que também apontaram a 

maior incidência para o sexo masculino (BLANK et al.,2019; BATEY et al., 2014; SMITS-

ENGELSMAN; COETZEE; PIENAAR, 2010). Para Morais (2012), essa diferença pode ser 

explicada pela forma cultural masculina, em que os meninos são mais incentivados a usar uma 

coordenação ampla, sendo o uso mais rigoroso de tais atividades, enquanto que pouco 

desenvolvem coordenação motora fina, e isso contribui para baixo desempenho em tarefas que 

exijam mais delicadeza. 

Na fase 02, aplicamos a Lista de Checagem (LC) com o objetivo de atender ao critério 

B do DSM-V. Conforme a Figura 06, obtivemos como resultado geral, 100% (30) crianças que 

apresentaram pTDC. Destacamos a importância da percepção de pais e professores na 

identificação de atrasos motores, pois eles são os primeiros a ter um olhar mais rigoroso em 

relação à criança (MISSIUNA et al., 2006). Em estudo realizado por Santos et al., (2022) 

constatou-se que pais e professores conseguem perceber que existem problemas motores no 

desenvolvimento da criança, tanto na área acadêmica quanto cotidiana. Da mesma forma, Maia 

et al., (2020) diz que ambos conseguem identificar características atribuídas ao transtorno, 

como desatenção, desorganização e desajeitamento, dificuldades de copiar, mas não conseguem 

relacionar esses prejuízos ao TDC, reforçando que ainda é um transtorno desconhecido pelos 

pais e professores. 

Como já especificado neste estudo, procuramos atender aos critérios A e B do DMS-V, 

por isso o uso desses dois instrumentos para verificar o desempenho motor se fez necessário

para aumentar a confiabilidade dos resultados do desempenho motor das crianças. Dessa 

                                           
4 Terceira Infância, refere-se ao período do ciclo vital que corresponde as idades de 06 a 12 anos 

(PAPALIA; OLDS; FELDMAN, 2006) 
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maneira, os estudos de identificação são importantes para mensurar e identificar o quão um 

problema social pode estar afetando o meio e por conseguinte dar a oportunidade para que se 

tome medidas cabíveis.

5.2 Caracterização do Desempenho Escola: leitura e escrita

A investigação sobre o desempenho escolar é utilizada como parâmetro para o sucesso 

e fracasso escolar (FERREIRA, 2021). Ou seja, o indivíduo é submetido aos objetivos e metas 

lançadas pela escola ou pelo sistema educacional, e seu sucesso é determinado pelo quão 

corresponde às expectativas implicadas no âmbito escolar. Partindo desse pressuposto, 

concordamos com Charlot (1996) que defende que só é possível falar de sucesso ou fracasso 

escolar a partir do momento que houver a compreensão de que cada pessoa possui suas 

singularidades e que elas inferem na maneira como cada indivíduo obtém conhecimento.

Nesse estudo, adotamos como parâmetro para conhecer o desempenho escolar, quatro 

níveis de desempenho (ver Quadro 02): (1) Déficit Grave (DG); (2) Alerta Moderado (AM);

(3) Médio Desempenho e (4) Bom Desempenho. Tais níveis possibilitam categorizar o 

desempenho das crianças em maior para menor desempenho, ou seja, é possível mapear se a 

criança apresenta dificuldades acentuadas no ato de ler e escrever (DG), se apresenta 

dificuldades no processamento da escrita e leitura (AM), se a criança consegue ler e escrever 

palavras sem dificuldades (MD) e se a criança consegue ler e escrever bem com fluidez e 

dinâmica eficiente (BD) (FARIAS, 2020). 

Para a habilidade de escrita (ver Figura 07), o resultado desse estudo apontou que 60% 

(18) das crianças identificadas com pTDC tiveram rendimento abaixo do esperado (DG e AM)

para a sua fase escolar. Esse resultado é preocupante pois essas crianças estão fadadas ao 

fracasso acadêmico e precisam urgentemente de intervenção e apoio pedagógico. 

As dificuldades com a escrita podem causar prejuízos impactantes em vários aspectos 

do processo do desenvolvimento e a aprendizagem da criança. Dessa forma, crianças com 

dificuldades nessa habilidade podem ter sua autoestima afetada pois podem sentir-se frustradas 

e desmotivadas por não conseguir escrever e logo vem a negação de realizar tarefas (MURRAY, 

1986). Esse comportamento foi observado na aplicação do teste, quando a criança precisou de 

estímulos para seguir realizando a tarefa, muitas vezes percebemos o sentimento de vergonha 

por não saber escrever a palavra ditada, à eu não sei escrever essa 

palavra eu não sei qual é letra que começa
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Da mesma maneira, essas dificuldades motoras podem gerar problemas de 

comportamento, no qual a criança pode sentir-se estressada e impaciente ao tentar realizar a 

prática escritora (PAIVA; BUROCHOVITCH, 2010; ALMEIDA; VALENTINI; BERLEZE, 

2009). Essa atitude foi observada também em algumas crianças durante a aplicação do teste, 

principalmente quando viam que não estavam conseguindo realizar o que se pedia, e

ainda vai demorar? acho que tô errando de mais, por que não deixa eu 

usar a borracha? Apesar de não ficarem muito tempo no teste, a partir do momento que 

percebiam seu fracasso demonstravam impaciência. 

De modo geral, os atrasos motores causam sérios problemas no processo da

aprendizagem escolar, pois é por meio do exercício da escrita que a criança tem a oportunidade 

de codificar palavras e conceitos, fundamentos essenciais para o desenvolvimento do processo 

acadêmico (FÁVERO, 2004). 

O processo de desenvolvimento da escrita não é simples. Giacomoni et al. (2015, p. 

133) em seu estudo pontuam que:

Aprender a língua escrita envolve diversos aspectos, dentre eles a ortografia, a relação 
entre letras e sons, e sua correspondência quantitativa, as variações entre o modo de 
pronunciar uma palavra e escrevê-la, a posição de cada letra no espaço gráfico, a 
direção da escrita, a linearidade e a segmentação. (GIACOMONI, 2015. p.133).

É necessário processos cognitivos associados, antes de tudo, às regularidades do ato 

motor para que haja aquisição do conhecimento. Logo, escrever exige domínios motores, uma 

vez que a aprendizagem da escrita requer associação de letras e sons, organizar e conduzir 

graficamente o que se foi pensado (SOUZA, 2010; CHULTES; VALENTINI, 2014.).

Ressaltamos a importância de estimular de forma consciente a prática escritora, oferecendo 

oportunidades especificas para suprimir essa necessidade com mais atividades manipulativas 

(formas de escritas diversificadas, jogos e brincadeiras que exija essa ação e etc.).

A maioria das crianças desses estudos (60%) também tiveram um baixo desempenho na 

habilidade de escrita. A literatura especializada, pontua que quando a criança apresenta 

desempenho insuficiente esperado para a sua idade, para seu nível de escolaridade, essas podem 

estar acometidas por algum transtorno ou dificuldades da aprendizagem e isso pode estar

interferindo na aprendizagem (CUNHA; CAPELLINI, 2011). Destacamos que o TDC é um 
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transtorno que pode co-ocorrer com outros transtornos da aprendizagem, como a disgrafia5.

(BRINA et al., 2018; CHENG et al., 2009; MISSIUNA, 2003)

Ao entrar na fase de escolarização, a criança passa a utilizar habilidades de coordenação 

motoras fina6 e essa é essencial para a aprendizagem da escrita. Crianças com TDC, possuem 

dificuldades em movimentos sequenciais coordenados, impedindo o desempenho esperado no ato 

de escrever, como a precisão nos movimentos (MAZER et al., 2010). Dessa forma, os 

componentes da aprendizagem motora e seu aperfeiçoamento, como o controle motor, tem 

grande contribuição na aquisição das habilidades cognitivas, principalmente as funções de 

lateralidade, esquema corporal, noção de tempo e espaço. (ANDRADE, 2019; ROSA NETO, 

2002).

Portanto, é imprescindível programas institucionalizados que atue de forma eficiente, 

com práticas que explorem tarefas motoras em conjunto com tarefas escolares e que tenham

como objetivos auxiliar essas crianças à atingirem o desempenho esperado (NOBRE, 2017). 

Esse estudo demonstra concordância com Libâneo (2011), que a escola deve ajudar os alunos 

a desenvolver suas capacidades, com ou sem prejuízos de aprendizagens. 

Ainda sobre os resultados desse estudo para a habilidade de escrita, no Quadro 03 

observou-se que as crianças de 07 a 08 anos d

incompreensíveis, não respeitando o espaço destinado à descrever a palavra, o que é 

considerado características do transtorno motor. Vale ressaltar, que esses escolares se 

encontram nas primeiras fases iniciais da vida escolar. Para Giacomoni et al. (2015), é aceitável 

para ess

importante que os aspectos motores dessa faixa etária sejam avaliados ao ponto de conhecer 

como está o aspecto motor, para que assim possam ser estimulados com intencionalidades como 

recursos de aprendizagem. 

Na Figura 08, que trata sobre a desempenho escolar para a habilidade de leitura, tivemos 

como resultado geral, 18(60%) com desempenho abaixo do esperado para a sua fase escolar. 

Esse resultado causa preocupação, pois a habilidade de leitura é considerada como a base para 

aquisição de conhecimento escolar (LAJOLO, 2003).  

Dificuldades na aquisição da leitura é um dos assuntos mais debatidos dentro do 

contexto escolar e atinge uma boa parcela dos estudantes, sendo refletido nos índices da 

                                           
5 Etimologicamente, grafia(escrita), dis (desvio), pode-

que afeta a qualidade da escrita do sujeito, no que se refere ao seu traçado ou à 
2001. p.127) 
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educação (ANDRADE, 2019). O ato de ler requer processos complexos sequenciais, que parte 

da informação visual ao som (decodificação), do reconhecimento léxico e como resultado a 

compreensão de seu significado (PERFETTI, 2007; SALLES; PARENTE, 2002). Por isso, a 

leitura é um processo do campo da aprendizagem, e sua inteira aquisição tem como objetivo ler 

e compreender o que foi lido (SEMKIW; ANSAI, 2014). 

Durante a aplicação do teste de leitura, observamos nas crianças lentidão ao processar o 

código linguístico, soletravam várias vezes a letra até formar uma sílaba, e quando completava 

a palavra a pronúncia não correspondia ao que estava escrito. Ou seja, quanto maior era a 

complexidade da leitura da palavra, maior era a dificuldade em lê-la, como na leitura das 

palavras contidas no teste: vermelho, tempestade, sobreviver, caminhão, aplicado, crer, saguão 

e escrivaninha. Crianças com TDC, podem manifestar prejuízos na coordenação viso-motora, 

essa capacidade consiste em acompanhar com os olhos o movimento e manter-se atento ao que 

se faz (SILVA, 2008).  Para Pinto e Noronha (2010, p.146)  

[...]a função visomotora constitui-se em um fator fundamental para o desenvolvimento 
do indivíduo, pois está associada à linguagem, à percepção visual, à habilidade 
motora, à memória, a conceitos temporais e espaciais, é à capacidade de organização 
e de representação. (PINTO,; NORONHA, 2010. p.146).

Conforme a literatura, as habilidades de leitura e escrita são essenciais e indispensáveis 

para o desenvolvimento escolar e as dificuldades apresentadas nesses componentes acadêmicos 

estimula a criança ter comportamentos negativos como: se recusar a participar de leituras em 

grupo, se recusar ou demorar a copiar do quadro, estar entre os alunos que costumam não 

terminar tarefas (BONTEMPO, 2020). Todos esses aspectos são parâmetros para intitular a

desempenho escolar. Por isso, acreditamos que a leitura de palavras e a sua compreensão se 

tornam essenciais para o desempenho escolar, pois essa habilidade é porta de entrada para o 

desempenho em diversos componentes curriculares como: História, Geografia, Ciências, 

Matemática e etc (FERREIRA; LEAL, 2007). 

Portanto, o estudo se mostra conexo com o pensar de Dessen e Polonia (2007) quando 

dizem que a escola é um contexto de desenvolvimento humano que contempla um ambiente 

multicultural e com diversidades, mas que tem uma tarefa relevante: preparar alunos, 

professores e família a superaram as dificuldades advindas do mundo plural. Sob essa 

perspectiva as autoras, destacam três objetivos que a escola precisa realizar para a 

transformação social e a inclusão de todos os agentes sociais no processo educacional. São eles:



62

[...] (a) estimular e fomentar o desenvolvimento em níveis físico, afetivo, moral, 
cognitivo, de personalidade; (b) desenvolver a consciência cidadã e a capacidade de 
intervenção no âmbito social; (c) promover uma aprendizagem de forma contínua, 
propiciando, ao aluno, formas diversificadas de aprender e condições de inserção no 
mercado de trabalho (DESSEN; POLONIA (2007, p.26)

Destarte, esses objetivos implicam, além da promoção de atividades ligadas aos 

domínios socio-afetivo, cognitivos e motores, como na preparação de todos os que fazem parte 

do processo educacional: escola, família e aluno. A escola, tem o papel de fornecer experiências 

de aprendizagens sistematizadas; a família, com o apoio integral em todas os momentos da vida 

da criança e; a criança, com as suas respectivas particularidades (LEONEL; LEONARDO, 

2014). No tocante desse estudo, destacamos que os estímulos às crianças identificadas como 

pTDC devem ser realizados tanto na escola quanto no convívio familiar, dessa forma a

particularidade da criança estará sendo trabalhada diariamente (RODRIGUES, 2011).

Concordamos com Silva, Oliveira, Ciasca (2017), quando diz que saber ler e escrever 

se torna uma necessidade de inclusão social. A História nos mostra que o uso dessas habilidades 

não eram privilégio para todos, mas que hoje, com a proposta de uma educação pautada em 

valores de direitos humanos, a Educação Inclusiva se constrói como bandeira de causa,

defendendo o acesso, a permanência e qualidade de ensino para todos.

Portanto, devemos partir do entendimento que, vivemos em uma sociedade letrada e 

aqueles que não reconhecem os códigos da leitura e escrita são inevitavelmente excluídos das 

relações sociais e das demandas impostas pela sociedade capitalista. Partindo desse 

pressuposto, nos preocupamos com os indivíduos identificados como pTDC, pois essas 

crianças, se não auxiliadas, estarão sujeitas ao fracasso escolar e exclusão social (ASSONITOU 

et al., 2012).

Reforçamos o papel determinante que Educação Inclusiva pode fazer no ambiente 

escolar, ela reconhece com respeito às diferenças e à diversidades e prioriza uma educação de 

qualidade que envolva todos (FIGUEIRA, 2017).Nesse sentindo, ao entender que a escola é um 

espaço de construção das aprendizagem humanas, ela deve assumir uma função acolhedora, 

garantindo o pleno desenvolvimento da criança. Para Zwicker et al. (2012), crianças com TDC 

têm ações educacionais limitadas, e por isso precisam de um olhar mais sensível para sua 

condição.

Acreditamos que é preciso haver de fato e de direito uma transformação nas práticas 

educativas, para que haja inclusão, oferecendo à essas crianças um ambiente propício à leitura 

e ao exercício sistemático da escrita (PULZI; RODRIGUES, 2015).
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A Lei de Diretrizes e Bases (1996), estabelece que é um direito da criança, ter condições 

de acesso e permanência na escola e que deve ser tratada com igualdade de direitos (BRASIL, 

1996). Porém, para garantir a igualdade de condições para o acesso e a permanência na escola 

é fundamental que a escola e os professores se comprometam com o desenvolvimento 

individual dos alunos, reconhecendo as suas diferenças e buscando criar estratégias que se 

adequem à realidade de cada um. (KAFROUNI; PAN, 2001) Além disso, é necessário que haja 

a criação de ambientes escolares onde esses alunos possam se sentir acolhidos e estimulados a 

desenvolver suas habilidades (SOUZA; JOSÉ FILHO, 2008).

Nesse contexto, a família e a escola precisam conhecer quem precisa dessa atenção, logo 

a avaliação do desenvolvimento infantil é importante para identificar déficits que comprometa 

a participação e engajamento da criança em atividades significativas e tão necessárias para o

desenvolvimento escolar. Por isso, a identificação precoce de atrasos motores não serve 

somente para indicar tratamentos, mas para prevenir (TAVARES; CARDOSO, 2016). Logo a 

identificação precoce auxilia na elaboração de estratégias sistematizadas que favoreça a 

melhoria da criança para atividades acadêmicas e do dia a dia. 

CONCLUSÃO E RECOMENDAÇÕES

Ao concluir a nossa pesquisa, a reflexão que se faz é o quão é importante entender a 

relação do aspecto motor com o desempenho escolar. Ao assumir o ser humano como uma 

unidade que se desenvolve por diferentes habilidades (cognitivas, psicossociais e motoras)

entendemos que é preciso criar condições que favoreçam o estímulo desses domínios, pois ao 

mesmo tempo que são independentes, contudo, estão interligados.

Estimulá-los deve ser o ideal para que se tenha o pleno desenvolvimento humano, porém 

é sabido que existem fatores que interferem diretamente no processo de aquisição dessas 

capacidades humanas. Procurar conhecer, evidenciar e intervir pode ser o primeiro passo para 

criar condições que ajudem indivíduos que têm essas capacidades humanas afetadas.

É consenso na literatura, que é na infância que são percebidos muitos 

comprometimentos que afetam o desenvolvimento humano e que é na escola que tais fatores 

são primeiramente observados. Por isso, consideramos importante estudar a criança em fase de 

escolarização, porque além de entendermos como elas se desenvolvem e como aprendem,

podemos saber também o que dificulta a sua aprendizagem.
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Ao considerar as habilidades básicas da aprendizagem escolar (leitura e escrita), foi 

percebido o quão essas habilidades são necessárias para o desenvolvimento pessoal do 

indivíduo, pois por meio delas a criança pode ampliar a sua interação com o mundo, além de 

contribuir para o seu sucesso escolar. Quanto aos aspectos motores, é entendido que ele é o 

meio pelo qual o indivíduo interage com o mundo ao seu redor, tornando um preditor para toda 

ação humana.

Acreditamos que os objetivos da pesquisa foram alcançados, e de forma mais especifica 

concluímos que:

Em uma amostra de 120 crianças de ambos os sexos, 30 (25%) foram 

identificadas como pTDC;

Das 30 crianças identificadas com pTDC, 18 (60%) apresentaram rendimento 

abaixo do esperado para a sua fase de escolarização, na habilidade de leitura

Para a habilidade de escrita 18 (60%) apresentaram rendimento abaixo do 

esperado para a sua fase de escolarização;

Ressalta-se a preocupação com os achados desta pesquisa, pois as crianças que 

apresentaram pTDC, em sua maioria, mostraram desempenho escolar ruim nas habilidades de 

leitura e escrita. E por isso, chamamos a atenção para esses resultados, principalmente porque 

implicam no desenvolvimento escolar das crianças. 

Dessa forma, essa pesquisa contribui para chamar a atenção sobre um transtorno que 

pode interferir decisivamente no desenvolvimento motor e cognitivo das crianças em fase de 

escolarização. A partir dela, fazer com que a comunidade escolar tenha uma percepção mais 

sensível para o TDC, revelando como esse transtorno implica na vida acadêmica e cotidiana 

das crianças. Além disso, as evidências do estudo possibilitam pensar acerca das 

individualidades, e como será importante para o indivíduo, se a escolar assumir postura 

educacional pautada na inclusão. 

Consideramos que a melhor forma de saber lidar com um problema, é buscando 

conhecer, identificar, evidenciar e tomar consciência de suas implicações. Por isso, é importante 

que a escola, pais e professores estejam sabedores da diversidade e diferenças existentes no

contexto escolar e que elas sejam respeitadas e compreendidas. Assim por meio desse 

entendimento, as crianças com suas particularidades devem ser tratadas com igualdade e que 

suas limitações sejam vistas apenas como um traço de sua individualidade, não como um 

problema irreversível.

Esse estudo foi caracterizado como transversal, pois nossa intenção foi conhecer o 

desempenho escolar nas habilidades de leitura e escrita de crianças identificadas com pTDC. 
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Sabemos das inúmeras possibilidades que essa temática poderia abordar, estamos conscientes 

da contribuição cientifica para os estudos do contexto amazônico, principalmente acerca do 

TDC. Porém, como forma de contribuir com a comunidade escolar do município de Itacoatiara-

AM, sugerimos algumas aplicações práticas do estudo e outras contribuições para estudos 

futuros. 

Para aplicações práticas de estudos: 

Fazer uma devolutiva para as escolas envolvidas, apresentando o resultado 

individual de cada criança, tanto do desenvolvimento motor, quanto no 

desempenho nas habilidades de leitura e escrita;

Entregar orientações descritas para as escolas e os pais em relação ao TDC, para 

que conheçam suas implicações, prejuízos e sugerir atitudes que possam 

melhorar o desempenho motor das crianças.

Sugerir aos professores de Educação Física a importância de procurar 

metodologias que desenvolvam de forma sistemática as coordenações motoras 

fina e grossa, assim como trabalhar em conjunto com os demais componentes

curriculares, a fim de estimular o aspecto motor em conjunto com processos da 

escrita e para leitura;

Divulgar nas secretarias educacionais do município os resultados da pesquisa, a

fim de chamar atenção para evidenciar os estudos sobre o TDC e como a 

proposta da Educação Inclusiva é importante para inclusão de todos no contexto 

educacional;

Como propostas de estudos futuros:

Investigar os aspectos socioeconômicos das crianças identificadas com pTDC; 

considerando as dificuldades dos pais em participar em tempo hábil.

Aplicar um plano de intervenção nas crianças que apresentaram pTDC e fazer 

um estudo longitudinal;
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